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HHRODUç7{0 

O objetivo d6ste trabalho ~ o acomponhamento e a anilise dc de~envol 

vimRnto da e~trutura de receita municipal durante a d~cada de oitc~ta ~ 

a3 cnns~qu~ncias da Constituiç~o de 1988 rara esta estr•Jtura. 

Ao accm~anhar o movimen~o ~eral do Si~tema fribut~ria, a an~lise 

cu~ari e~tabelec~r ccrrelaçies com um caso partic~lor, a munic{pio de 

MtJzambinho, Minas Gerais, cuja estrutura de receita p~blica s2rvirci ca

mo objeto de acomp~nhamento e caracterizaçio dtJrante o periodo em foco. 

De urna forma geral, as receitas municirJais sio or.iundas de duas fon

tes principais, a arrecadaçio pr~pria e a rec~ita transferida, bem como 

das operaç5es de cr~dito. 

C t . d ' • ' d • t ' ' t omo o 1pn e munlc~plo a sar usa o cnmo parame .ro, preoom1nan emen 

te agr{cola a de p0ptJlaçio reduzida, apresenta, em g8ral, uma peq1Jena 

participaçio da receita pr6pria na totalidsde de suas receitas, a an~li 

3e ser~ desenvolvida com uma atençio especial em relaçio ~s r8ceita~ 

f '. l - • ' d d ri" ' t t t' tran~ erH,as, em n:'! açao as q~Jals o ·Jrau e · epen .. t-~ncla t. es e 1po de 

• l' • ' l " munlClplO D 8 ev~uo, 

D desenv0lvimento da arrecadaç~rn 
. ' . 

propr1a sera acomr~anhado na tentati 

va de caracterizar seu campartam8nt8 e de apro2nder sua tend~nci8~ 

U trabalho ast~ dividido em dois gr~ndes bloc~s tem~ticos interliga-

Jos. O primeiro compreende os cap{tulos iniciais a lUe tratam dc desen-

volvimento do ;istema TribiJt~ria como um todo. D segundo focaliza sua 

a.t!'!nçào ao ' . ' 
mun~cl.pl.o estudadc,scm, contudo, perder o n1ovimento JBral. 
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CAPfTULO I 

O Sistema Tribut8rio de 1966 e seu desenvolvimento nos anos BO 

r. 



o 
o 
o 
o 
o 

l 

HITRODUç~O 

O Para urna correta compreensào da si tuaçiio e da.s modi ficaçOes sofrida~ 

O pelo Sistema TributBrio nos anos oitenta, faz-se necessBria uma recapi-

0 tulaç§o, ainda que rBpida, das origens e do desenvolvimento deste Si~te 

O ma. Deste modo, impòe-se uma volta a meados dos anos sessanta, nào ape-

'"'· ~ nas para urna rec~peraçio dos objetivos que deram origem ao Sistema, ain 

(
1 da no 8mbito da Reforma TributBria empreendida pela Revoluçào, mas tam-

r 
~.· 

bém uma observaçào panorBmica do seu funcionamento, em correlaçào com 

os movimentos polltico-econOmicos no Brasi! dos anos satenta. 

No diagn6stico econ8mica feito pelos fcrmuladores do PAEG, a desor

dem tributéria vigente desempenhava um papel central na geraçao dos de

sequil{brios que impediam o desenvolvimento acan5mico. Junte-se a isso 

a necessidade de financiamento n6o inflacionario por parte do Estado e 

se terao as bases da centralizaçào e racionalizaçào do instrumento tri

but,rio que permitiu sua transformaç;o num poderoso e crucial fator de 

promoç~o da acumulaçào de capita!. 

A racionalizaç~o do Sistema realiza-se em tr~s moment~s principais 

a$ eliminaçàa da superposiçào tributaria através de urna redefiniçào dos 

fatos garadores e dan compet&nciasi 

b) eliminaçàa da tributaçio em cascata, facilitando a fiscalizaç8o e 

criando uma cadeia de auta-fiscalizaç5o que reduz a sonegaç~o; 

definiçào dos fatos geradores em vinculaç;o com fatos econSmicos es-c) 

pec{ficos. 

Estes fatores, al'm do fato de que a comp~tincia residua! fai restri 

ta à Uniào, permitem urna maior adequaçào do Sistema Tribut8rio às nece~ 
sidades de formulaç~o e execuc~o de pol{ticas econ5micas, o que permit! 

r8. sua utilizaçào como ferramenta de poli:tica econOmica durante as dif,! 

rentes fases subsequentes da comportamento da economia brasileira.A pa~ 

tir desta ref~rmulaçia, a estrutura tribut~ria permite ~ Uniio a inter

venç;o localizada sobre o aparelho econ&mico de acordo com os objetivos 

de suas pal{ticas. Para a intervançào sobre o comércio exterior existam 

os impostos sobre importaçòes e exportaçòes e o Fundo de Comércio Exta

rior. O ITR, o ITBI, o IR e o IrTU, permitem a açio sobre o patrim5nio 

e a renda. A produçio e a circulaç~o de bens e~tio sujeitas ao rrr, aa 

!CM, ao lOF e ISS. Como complemento, exi tem os Impostas Unicos com p~~ 

sibilidades de intervençào setoriais. Apesar de alguns destes imposto~ 

~ pertencerem à compet~ncia de estados e munic!pies, a outra face do pro

cesso, a centralizaçio de poderes na esfera federal, os colocava ~ dia-

posiçào do Governo Central. 

O processo de centralizaç8o segue urna légica de fortalecimento do 

Executivo Federa! ede disciplinamento da açio financeira e tribut8ria 

como forma de isolamento das influ~ncias polfticas clientel!sticas so

bre o planejamento da aç6o estatal e a prOpria implementaçào destes pl~ 

nos emanado~ do Poder Centra!. A centralizaçSo tomou a forma de concen-
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traçàò de recursos e poderes na Orbita da Uniào. 

A concentraç~o de recursos acontece atrav~s do aumento dos impostos 

de competencia da Unià.o, expansào de euas bases e aliquotas e de wna 

maior elasticidade-renda caracterf~tica destes impostos. A e~trJtura 

tributaria distribuì da seguinte forma as competEncias 

a) Uniào : IR, IPI, IDf, II, IEx e os Im;-<o tos Onico~;; 

b) Estados : ICM e ITBI; 
c) Munic{pims : IPTU e ISS. 

2 

Esta concentraçào de recursos permite que a UniBo aumente sua parti

cipaçio na arrecadaçio total em relaçào ao PIB, tanto em termos da re

celta pr6pria como do receita disponfvel, notadamente a partir rle 69. 

A perda de capacidade pr6pria de arrecadaç~o por parte de estados e 

municfpios tem, como forma de compensaç;o em termos de disponibilidade 

de recursos, a criaçào dos fundo de Participaçào de Estados e Munic{pi

cs como contrapartida. O si~tema de transfer;ncias montado com a cria

çào dos Fundos de Parttcipaçào funcionaria a partir de critérios distri 

butivos, atrav~s deregras de rateio, e alocativos, atrav~s do estabele

cimenta de vi~culaç5es a categorias de ga~to ou funç5es de governo. 

O estabelecimento destas vinculaç~es representa urna das faces da con 

centraçào de poderes sobre o funcionamento do Sistema Tribut~rio no Am

bito da Uniào, constituindo um quadro de perda de autonomia palftico-f.! 

nanceira por parte das esferas subnacionais de governo. Outros mecanis

mo~ desta concentraçào de poder decisério sào estabelecidos na madida 

em que o Senado possu&a a capacidade de fixar as allquotas maximas do 

!§5 1 ITBI e ICM, constituindo em instrumento de interferencja sobre os 

impsotos estaduais e municipais que foi levada ao extremo a partir do 

mecanismo que permitia à Uniào conceder incentivos e isençOes a partir 

de impo~tos de competincia das demais esferas. Mesmo os recursos rerar

tidos a partir da arrecada,~ào dos lmpeetos Onicos estavam vinculados a 

programas setoriais definidos pela Uniào. 

O DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA 

Para o objetivo de uma visào panor8mica do desenvolvimento do Siste

ma ao longo da década de setenta, sera adatada a divisào deste periodo 

em duas grandes fases, divisào esta encontrada na tese de mestrado de 

Rui de Britto A. Affonso, caracterizadas, de acordo com os objetivus do 

presente trabalho,em funçào basicamente das alteraçOes ocorridas no pa

drào de relacioaamento entre as esferas de governo. A primeira fase con 

siderada vei dc 1967 a 1976 e é caracterizada pela vig§ncia plena dos 

mecanismos de centralizaçao e concentraçào trjbutéria em correlaçio com 

o autoritarismo pol!tico e com a expans~o econSmica do "M!lagre 11
• A !ie

é marcada pela gunda fase t 

progressiva 

compreendendo 

descampressào 

a per!odo entre 1977 e 1986, 

da relaçBo da Uniào com os estados e munic!pi 

os e pela desconcentraçio de recursos em favor das esferas subnacionais 

de governo. Este movimento liua-se fortemente ao proce~so de abertura 

politica e de queda das taxas de crescimento. 
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Dentro da primeira fase, Affoneo também raaliza cutro corte, delimi

tando as periodos de 67 a 70 e de 71 a 76, certe tamb~m observadc aqui. 

O perfodo de 1967/70 inicia-se com a entrada do ministro Delfim Net

to no comando do Ministério da tazenda e a alteraç8o da politica econO

mica ortodoxa de contençio aplicada at' ali. A partir de um novo diag

n6stico, Delfim aposta no crescimento econ5mica como meio pelo qual os 

problemas de inflaçào seriam sanados. Neste relançamento da economia 

que forneceria as bases para o surgimento do ''Milagre brasileiro'' do 

in!cio dos anos 70, o mecanismo tribut8rio fai usado de forma permanen

te como peça central no movimento de acumulaçào que se seguiu, através 

da canalizaçio de um montante consider~vel de recursos para os setores 
. . " . e segmentos considcrados ptlDtltarlos pelo planejame•to federal. 

Esta transfer8ncia de recursos fai feita com base em um extenso prQ 

grama de incentivcs e isençOes fiscais estabelecido oara as exportaçOes 

de manu~aturas, para as aplicaç5es financeiras e para o~ investimentos 

na f~rmaç5o de capita!. 

Para realizar esta operacionalizaçio do Sistema Tribut~rio enquanto 

ferramenta da acumulaçao privada, a Uniào tevo que abrir roà:o de uma pa!. 

cela significativa de suas receitas, via incentivos, isençoes e subs!di 

os diretos. Diante da perspectiva de urna futura i~sufici~ncia de recur

sns, ern vir*~do do aumento da necessidade de investimentos estatais e 

do crescimento da prOpria m8quina estatal, a Uni8o fez uso de suas pre~ 

rogativas sobre o funcionament~ do Sistema Tributari~ para arrebatar 

campuls6riamente, os recursos de estados e municfpios como fontes auxi

liares de financiamento de suas pol!ticas e para concentrar ai,da mais 

os recursos e o poder de decis~o sobre a destinaçio final dos mesmns. 

~leste sentido s~o implementadas msdidas que reduziram os percentuais 

do I~ e do IPI destinados ; constituiç~o dos Fundos de Particioaç~o, os 

quais passam de 20% da arrecadaç~o conjunta destes dois impostos , para 

12:~ em 1968, situaçào que perdurarB até 1975. Também o percentual repaf. 

tido da arrecadaçào do IUCL cai de 55;'~ para 405G. Com relaçào às recei -

tas de compet8ncia dos estados, a açao da Uniào centra-se subre sua mai 

or fonte de recursos, ou seja, o ICI'IJ. O envolvimento das estados em pr.9.. 

gramas de responsabilidade da Uniào se dé através da concessSo de i~cen 

tivos e isenç5es ~s exportaç5es, ~s importaçEes, estas camo forma de es 

tlmulo ao processo de ecumulaçàa, via maquinas e equipamentos, e com 

vistas ao combate ~ inflaçio, com reduçio das allquotas para alimentos. 

Mmsmo os recursos transferidos ~través dns Fundos de Participaçio de E! 

tadns e Munic{p'i os, te m sua dHstinaçào esti'Julnda p"':la UnHio e m funçào 

de programas e funç5es de governo de acordo com as diretrizes e priori

dades do governo federa!. ~sta~ medidas comprometem de maneira decisiva 

a autonomia e a capacidade financeira das esferas subnacionais. 
Este processo de drsnagem de recursos, juntamente com a perda da ca

pacidade de influir nas decis5es a respeito do Sistema Tribut~rio, a 

promoçao dn crescimento econòmico via polfticas lacalizadas e sem a di~ 

posiçio de um mecanismo adequado de financiamento, astio, como aponta 

f 
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Fabr!cio A. de Dlive~ra, na raiz do processo de deterioraçio das condi-

çOes financeiras das e~feras inferiores de governo, sem cantar ' a pro-
pria desfiguraçào progressi~:la do Sistema em nivel nacional, 

No periodo 1971/76, a processo de concentraçào de recursos se amplia 

e a envolvimento dos estados na polftica de incentivos ao crescimento 

se aprofunda atrav~s da ampliaçio dos incentivos para exporta;5es e im

pcrtaç5es e para bens de capital, que ~ acompanhada por um processa de 

reduçào de al!quotas do IeM o qual se prolongard até 76, que afeta ain

da mais as finanças de estados e, indiretamente, de munic{pios, urna 

vsz que estes participam na arrecadaç~o deste imposto estadual. 

De uma forma gera l, o per!ado 1967/76 é marcado por urna significati

va concentraçio de recursas e de poder decis6rio em n!vel federal, que 

apreser1ta um aumento de participaç~o na arrecadaçio tribut~ria, tanto 

no critério de Receita PrOpria quanto no de recursas dispon!veis. Pelo 

lado dos governos subnacionais, as receita~ federais transferidas aos 

govarnos estaduais n5o foram suficientes para cobrir as transferincias 

destes para os munic!pios, resultan~o em urna situaçào na qual a receita 

disponivsl é menar que a Receita PrOpria em nlvel e:otadual. Urna contra-

~ partid, disto ~ que o montante de recursos dispon!véis em nivel munici-
~. 

C pal é superior à capacidade prOpria de arrecadaçào. Vejamos os dados : 

Arrecadaçio Tribut~ria Pr6pria por Nfvel de Governa 

1967 

Uniào 45,8 

Estados 49,4 

M un i c {pios 

1970 

54,4 

41,9 

3,7 

1976 

63,8 

31,8 

4,5 

Recursos Tribut~rios Efetivamente Disponivais por Nivel de Governo 

1967 1970 1976 

Uniào 36,8 115,7 52,4 

Estados 45,1 39,6 33,9 

Municfpios 18,2 14,8 13,6 

F"onte : !OEA/HiOES Hl' 104 

Na periodizaç5o feita por Affa~so, um segundo momento da trajet6ria 

do Sistema Tribut~rio criado em meados dos anos sessenta, cmmpreende o 

per{odo entre 1977 e 86, caracterizado ~or urna descompressio na direçio 

das esferas inferiores de governo. Ao longa deste per!odo, a Uni8o man-

~ tém seus niveis m~dios de participaçào na arrecadaçao tributaria, em 

termos de Receitas PrOprias, ao mesmo tempo em que cai sua participaçào 

em termos da recursos disponfvii~, situaç~o que roflete o aumento do 

montante transferido para outras esferas de govJrno. Como contraface 

deste processo, os munic{pios perdem posiçào em termos da capacidade 

pr6pria de arrecadaç;o, o que, por~m, ~ em parte compensado por meio de 

transfer 
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transferencias federais e e,sta.juais, fatar que permite, num primgfro m2 
mento, a mar1utenç~o dos n!veis de recursos disponfveis e, na sequ;ncia, 

um ganho de participaçào de acordo com este critérin. Os estados também 

apresentam um ligeiro aument~ do montante de receita dispanlvel ~obre a 

arrecadaçào tributaria prOpria. 

Arrecadaçào Tribut8ria PrOpria por Nivel de Governo 

1977 1981 1986 
Uni è o 62,8 61,6 6~,4 

Estados 32,3 33,7 35,7 

Munic!pios 4,9 4,7 3,9 

Recursos Tribut.:irios Efetivame:-~te Dispon!veis por Nfvel de Governo 

1977 1991 19% 

Unià.o 52,0 51,9 45 '5 

Estados 33,9 33,4 36,9 

JYiunicfpios 14,2 11,7 17,6 

fonte : IPEA/ HIFES n' lO§ 

De acordo coma interpretaç8o de Affanso, dois fatores foram os condi 

cionantes principais do processo de descentralizaçio iniciadn em 76: 

a) a abertura polftica 

b) a crise econOmica 

A centralizaçào pol!tico-administrativa implementada pela RevJluçio 

atinge seu maximo em meados dos anos setenta, ao mesmo tempo em que o 

peso eleitoral da oposiç~o aumenta, aproveitando as brecha3 da fachada 

institucional da d~tadura, e, com isso, sua representaçào em um Legisla 

tivo ainda manietado. Esta perda de força eleitoral por parte do Regime 

incentivou medidas de expans~o dos recursos transferidos via fundos de 

Participaçio, como fvrma de ater1 der ~s regi6es menos desenvolvidas in

dustrialmente, onde a ARENA, partido oficial, possu{a seus redutos elei 

tcrais mais importantes. Este movimento de forta~ecimento dos aliados 

fai acompanhado por medidas que visavam enfraquecer a repre~entaç~o das 

opo~iç5es atrav~s de dispositivos que tinham como efeito a reduç~o da 

participaç;o propnrciorial dos estados mais desenvolvidos e populo~os na 

composiçio do Congresso. 

Ao mesmo tempo, a abertura pol!tica propiciou um canal para que se 

expreBsas~em a~ press5es de estados e munic!pios, cuja situaçio finan

ceira havia se deteriorado em funç~o dos seguidns d~fjcits e pelo recuE 

so ao endividamento, no sentido de urna maior disponibilidade de recur

sos e da retomada da capecidade de gestio aut6noma destes recureos,como 

forma de legitimaçào dos governos lacais. Este aumenta das pres~Oes cor 

responde ~ explicitaç~o da contradiçio entre a crescente autonomia poi! 

tica e a depend6ncia financeira. 
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O seg~ndo fatar influente ne de~centralizaçao, a crise econSmica 

parece ter desempenhado um papel contradit6rio neste processo. 

6 

' 

Se, por um l~do, desarticula as alianças pol!tico-sociais que susten 

tavam o modelo centralizaddr, cujos interesses tornam-se C8da vez mais 

dificilmente acomodéveis dentro do aparelho estatal, em funçno da Uasa

celeraç3o econOmica, do crescimento das taxas de inflaçào, da crise ca~ 

bial e da pr6pria perda progressiva da capacidade do Estado em manipu

ler o instrumento tributério, o ~ual passa a funcionar atrelado à crise 

generelizada, por cutro, a crise constitui um freio ao processo de des

certralizaç;o. Este segundo movimento acontece na medida em que a crise 

exige uma maior aç~o de contrale por parte do governo centrai, exig&n-

eia acentu<'1da a 

de 

partir da adoçào das 

ajustamento externo 

pol!ticas restritivas no imbito 

implementados a partir da concep-dos 

ç3o 

pro<;raiT;as 

monetaria do Balanço de Pagamentos. 

A interaçào destes dois fatores ir8 influenciar nos rumos tomados P!!, 

las modificaç5es sofridas pelo Si~tema, ou seja, a tendincia verificada 

de urna distribuiçào de recursos nio aco~panhada de urna reformulaç5o das 

esferas de competBncia tributaria. 

Do mesmo modo como tratou a periodizaç~o da primeira fase, Affonso 

subdivide o per{odo 1977/36 em dois subper!odos, 77 a 79 e 80 a 86. 

D periodo 77/79 constitui um marco na invers~o da tend;ncia concen~• 

tradora de recursos e centralizadora de poderes, em funçio de tr~s alte 

raç~es b~sicas na leoislaç~o tribut~ria 

a) em 1978 a Uniio assume o 5nus do cr~dito pr~mio do ICM; 

b) continuaç~o dn movimento, iniciado em 1975, de recompa~iç~o dos per

centuais originais dos Fundos de Perticipaç6o; 

c) em 1979 s~c exti~tas as vinculaç6es orçament~rias para os recursoa 

transferidos. Sào mantidas apenas as vinculaçOes dos 20% para o ensi 

no e dos 2~ para a constituiçào do PASEP. 
No perledo 80/86, a desconcentraçào de recursos se da através da ele 

vaçao dos percentuais dos Fundos de rarticipaçào e das al{quotas doiCM. 

Entretanto, a recuperaç~o das receitas pr6prias dos estados ~ restringi 

da pela recess~o do in!cio dnc anos oitenta. 

Em termos dos Fundos de Participaç~o, sio eliminadas as exig~ncias 

de aprovaçio, por parte da Uniio, de rrogramas dos estados e munic{pios 

para a liberaç~o dos recursos, cujo repasse passa a ser condicionado 

tr·,nsfer&ncia dos tributos federale arrecadados pelas outras esferas 

bem como ao pa~amento das d!vidas juHto ~ Uni5o. Cm 1980, sia extintas 

as vinculaç5es a categorias econ5micas nas transfer;ncias da Uniio. 

' a 

' 

As press~es de eRtados e munic!pios, comandadas por organizaç6es mu

nicipalistHs, levam ~ apravaç~o da Emenda Constitucional ng 23, em 83 , 

chamada "Emenda Passos Porto'', que aumenta as porcentagens dos Fundos. 

Os estados e munic!pios tamb~m ganham recursos atrav~s da ''Emenda Air

ton Sandoval'' que repassa SO% da arrecadaçio do I~TR rara os e~t~dos e 

2 
l • , • 07" para os mun1C1p1os. 

Todo este processo de descentralizaçio de recurscs e de recureraçao 
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' forma! de parte da autonomia das esferas subnecicnais, 

guiu resolver suas dificuldades financeiras, agravadas 
porem, nao con~e 

pelo cre~cente 
peso assumido pelos encargos das d[vidas, nem recuperar a autonomia des 

tas esferas, na medida em que aumentou a dependéncia em relaç3o aos re

cursos transferidos e fai acompanhado por um aum· nto d~ participaç~o 

das transfer8ncias nào-trjbut8rias, oujaR caracter~sticas de aprovaçào, 

repasse e aplicaçio dos recursos, acentuava a dependincia pcl{tica-eco
nOmica das esferas subnacionais. 

Em termos tribut8rios, se forem consideradas as receitas de Contri

buiçOes na arrecadaçào da Uniào, a de~centralizaçào alcança n{veis meno 

res em funçào de um aumento da participaçào de recurso0 para-fiscais, o 

que, juntamente com um aumento da participaçào de tributos n6o transfe

rfveis, conforma um quadro de relativizaç~o do movimento descentraliza

dor ocorrido a p rtir de meados dos ancs setenta. 

Affonso aponta que as transformaç6es do Sistema a partir de 1976, ti 

veram um car~ter tal que configuraram urna nova situaçio do depend~ncia, 
cujo~ laços de subordinaçio tornaram-se nio mais exclusivamente fiscais 

mas crescentemente polfticos. 

A queda da arrecadaç~o do TCM, em funçio d3 recess~o, atinge direta

mente as finanças estaduai:i, através de seu principal impo~~to, e indir~ 

tamente, 

dado via 

. , . 
os mun1C1p1os, atrav8s de sua participaç5o no montante arreca-

transfer8ncias 

cipaçio do IC~ no PIB passa 

governos estaduais. 

da casa de 5/6$ até 

De maneira geral, a pa~ 

meados dos anos setenta 
, 

pe.ra o nlv;;:l de 4,':~ nr.., infc:..o ~os anos 

eia a 

t.3ria 

queda, no total da arrecadaçào, 
oitenta• Tsto tem como con~equ~n

da pa ticipaçio da Receita Tribu-

PrOpria, tende ccmo cantrapartida o a"mento de. import8ncia das 

transfer~ncias e da~operaç5es de cr~dito. 

Composiç5o das Recei tas Estaduais 

1970 1980 

Ree. Tributaria 74,6 67,3 

TransferSncias 10,8 16,1 

Op. de Crédito 6,C 1D,9 

Fonte : Affonso, Rui de Britto A.; Tese de Mestrado 

1982 

64,6 

17,3 

12,2 

Nos estados, isto tem ccmo consequincia a exist~Rcia de {ndices nega 

tivos nos indicadores de Poupança PrOpria Corrente, significòndo que as 

receitas prOprias sào insuficientas para cobrir os glstos ccrrentesa ~~ 

indicadores de Poupança Total n~o aprssentam resu;tados negativos em 

funç5o dos recursos obtidos atrav~s de tra•lsferiAciasa No &mbito munic! 

pal, em geral, esta perda da import6ncia relativa das receitas prciprias 

e a elevaçào da participaçào de recursos de terceiros é mais suavea 

Ao mesmo tempo, dentro do item Transfer~ocias, h~ un aument~ rla im

port~ncia das ''transfer;ncias n~o-tribut~rias'', ou neo8ciadas. Este mo-
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vimento caracteriza mais urn fator de ampliaçio dos laços de dependincia 

em funçio da informalidade doe procedimentos, da inexist~ncia de regras 

qua11to a partilha e da irregularidade dos fluxos de recursos. Se forem 

somadcs o car~~er bilatera! de sua negociaç~o, o que a torna fragmenta

da e politica, e a vinculaçia dos recursos a pr6jetos especlficos, est! 

r~ confnrmad(J o papel desempenhado por este tipo de transfer~ncia na 

constituiçio do nove quadro de depend~ncia de estados e munic!pi~s. 

Por fim, mas n~o de menar importincia, o recursos a operaç5e3 de cr~ 

dita tamb~m tem a caracterfstice de retirar a 3utonomia das admi,istra

ç5es aQ criar condicionantes para suas decis6es de gasto. 

A dependincia financeira acarreta uma maiar dependincia pol!tica, o 

que entra em contradiçio C!Jm o pr~cesso de graduai restab~lacimento de 

um ordenamento polltico-institucional mais ''aberto''• Esta contradiç~o ~ 

ne e fortalece o movimento municipalista em suas pressOes no seatido de 

urna elF!vaçBo das transferencias e axtinçào das vinculaçOes. A descentr!!_ 

lizaçio tribut~ria resultartte destes rnovimentos e contra-movimentos no 

interior da sociedade brasileira, n~o se traduziu em mais autonomja fis 

cal para estados e munic{pios, centrando-se na simples descondentraç~o 

de recursos. 

A nova depend~ncia, segundo Affonso, pode ter seus determinantes ge 

rais identificados a partir de urna anélise das estruturas patrimoniais 

das esferas adminiBtrativas. 

No Smbitc da estrutura passiva h~ a determinaçio da dependincia "es-

trutural-formal", ou seja, estrutural na medida em que 

bordinaç~o encontra-se inserito nas regras de operaç;s 

, 
o ''vlnculo da sy 

dos mecanismos 

de obtençio de recursos'', e formai no sentido de que define o grau de 

contrale q!JB estas regrao permitem a uma esfera de governo exercer so

bre as nutras. A utilizaçio deste contrale se dar~ conforme as injunç~

es da conjuntura pol{tico-econ5mica. 

No imbito da estrutura ativa, a utilizaçio dos recursos no decorrer 

do tempo, ir~ resultar em uma composiç~o que ir~ fornecer graus maiores 

eu menores de liberdade na determinaç~o dos gastos de acordo com 

caracterfsticas. 

suas 

Obtida urna per~pectiva do desenvolvimento da~ relaç5es ''verticais'' , 

ou seja, as relaç5es entre os tr~s n!vei.s administrativcs, desloquemos 

nossa atenç~o para as relaç5es "horizontais'', ou seja, as relaç~es en

tre as regiSes componentes da federaç;o. De acordo com os objetivos des 

te trabalho, a an,lise estar~ centrada na vari~vel tribut~ria, conside-

randn-se trBs dos seus a3pectos fundamentais : 

a) o comportamento do ICM; 
b) o comportamento dos Fundos de Participaçio; 

c) o comportamento dos gastos tribut~rios no §mbita do IRPJ. 

o estudo do comportamento da arrecadaç;o do !CM justifica-se na medi 

da em que este imposto ~ a principal fonte de recursos fiscais dos est~ 

d d . , . . d l ." os a os mun~c1p1os malS B3envo vt~os. 

De urna maneira geral, a evoluçio da participaç~a regional na arreca-
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daç~o total do ICM, no per!od11 e~tre 1974 e 87, apresenta urna perda de 

participaç~o da regiia Sudeste e urna queda ainda m~is acentuada de sua 

arrecadaç~o per-capta. Na compo~iç~o deste decl{nio relativo, a maior 

parte da queda da regiin Sudeste, cerca de 90%, deve-se ; queda do esta 

do de Sào Paulo. 

Affonso aponta dois fatores ~rincipnis para este com~ortamenta 

a) as alteraçOes das al!quotas interestaduais; 

b) a recessao do infcio dos anos 80 e a mudança na composiç~o do produ~ 

t o. 

Dentro do debate travado, na d~cada de ~etenta, a respeito das desi

gualdades regionais, um dos eixos foi o comportamento do com~rcio inter 

estadual e n ajustamentc do ICM na fronteira. Um dos argumcntos dcs es

tados menos desenvolvidos era ~ue o crit~rio de tributaç~o do ICM ''nn 

origem'1
, trazia benef!cios para os estados mais industrializados, sendn 

o imposto pago pelos consumidores que residiam, geralmente, nos estados 

menos desenunlvidos. Como es estado~ industriais, na maior parte do te~ 

po, apresentam saldos pasitivos em suas transaç5es internas, isso sign! 

ficaria urna transfer~ncia de recursos tribut~rios das estados mais po

bres para as mais ricos. 

os munic!pios também sofreriam impactos negativos ror parte d~ste 

critério de tributaçào, na medida em que sua pwrticipaçao nos zn;~ da ar 

recadaçào do ICM é definida em funçàn do valor adicionado no municioio. 

Agravando estes impactos existe a fato de qus a mnior parte dos produ -

tos isentos de ICM s~o de origem agrfcola, o que tamb~m afeta o valor a 

gregado nos munic{pios monos industrializados e, consequentemente, sua 

participaçio nas transferAncias estaduais do ICM. 

Antes de se realizar uma nbservaçào dns movimentos gerais das alfqu.9.. 

tas interestaduai5 1 seria interessante fazer uma correlaçàn entre as a

l!quotas interestaduais e as internas e dos n!veis destas com a apropr,! 

açào dos recursos. 

Cm caso de uma igualdade entre as allquotas interestaduais e as al{

quotas internas, a receita arrecadada ser~ apropriada exclusivamente p~ 

lo estado exportador, significando a plena vig9ncia da critério de ari

gem, 

Se as al{quotas interestaduais forem iguais a zero, a receita ser~ a . 
propriada exclusivamente pelo estado importador, caso em que sera com 

pleta a vig&ncia do crit~rio de destino na tributaç~o. 

Qualquer posiç;o intermedi~ria das al{r;uotas interestaduais, entra 

zero e as al{quotas internas, significar~ um3 repartiçin do~ reeurso3 

arrecadados, cuja propnrçio depender~ da relaçao entre as alfquotas in

terestaduais e internas. 

Affanso ap:mta tr6s momentos significativos na evoluçào das allquot!.!, 

s do ICfi'1 ~ 

a) 1967 a 76, onde a Re~orma de 1966 altera ~ situaçào de igualdade an

tre as alfquotas internas e interestaduais, com o aumento das prime! 

ras, marcadamente nos estados do ~O/NE e CeAtoc-Oe~te, e manutençia 
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das segundas. Ao longa dos anos setenta, h~ uma progressiva reduçio 
das al{quotas interestaduais em funç~o de press5es dns estadns menns 

desenvolvidos; 

b) 1976 a BO, periodo em que hi urna progressiva elevaçio das al{quotas 

interestaduais, por~m, de urna forma diferencieda L-or reg1oes, aconte 
cando um a~mento maior nas regi;es N/NE/CO; 

c) 1980, ano a partir do qual estabelece-se um crit~rio de "mio-dupla 1
', 

com al[quotas interestaduais diferenciadas rara operaçOes realizadas 

com estados das regi3es N/NE1'CO e para operaç5es com o S/SE. 
O funcionamento deste mecanismo de difererciaç~o de al{quotas faz 

com que, nas transaç'òes realizadas no ~entido rJ/t~E/CD para o 5/JE,o cri 

t~rio de tributaçio aproxime-se do crit~rio de origem. Nas transaç3es 

realizadas em sentido contr,rio, chega-se pr~ximo dn crit~rio de desti

no. Este fato perffiite perceber a influincia de~te mecanismo na distri

buiçio horizontal dns recursos tribut~rios. 

O cutro fatar determinante no comportamento da arrecadaçio do !CM em 

nfvel regional, a crise de in{cic da d~cada de oitenta, desempenh0u es

te papel ao impactar mais fortemente os e:,tados industrializados com 

seus efeitos sobre o nlvel de atividades e a composiç8o do produto. 

A desaceleraç~o do crescimento e a politica reces~iva ortodoxa de a

juste externo provocaram urna retraç~o econ5mica que atingiu principal

mente a atividade ind_strial, afetando a arrecadaçio dos estados mais 

industrializados. Ao mesmo tempo, o setor agrlcola mantém sua particip~ 

çio, propoccioaando um impacto menar sobre a arrecadaç~o dos e~tados ma 

nos desenvolvidos industrialmente. 

Prcduto Interno Bruto (PIS) (1980 • 1no) 

1981 1983 1985 

CIS t o tal 95,7 93' 8 106' 7 

Agrnpec:..~8ria 107,9 187' 2 12C,S 

IndUstria 91,1 85,9 99,n 

fonte Contas Nacionais, IBGE 

As mudanças verificadas na composiçào do produto afetaram também ne-

~ gativsmente a arrecadaçao dos estados mais industria1izados na medida 

em que a crescente participaç~o das exportaçOes no PTB, na década de 80 

e, dentro das exr-,ortaçOes, o cre~cim~nto dos produtos manufaturados,pr.Q_ 

porcionaram urna reduçio da base tribut~ria em funçio das isenç5es inci

dentes sobre estas operaçOes. A participaç6o das exportaçOes no riB pa~ 

sa de 3,4%, em 1980, para 10,7%, em 83, e 12,9~{, em 84. A participa

ç;o dos manufaturados nas expt'rtaç5es evolui de Sl:~,em 81, para 56~, em 

1964, 

O comportamento dos fundos de Participaçio tamb~m constitui um impor 

tante fatoc explicativa da evo1uçio das relaç5es horizontais dentro do 
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Sistema Tr1but~rio Nacional. Em funç;o dos objetivos do presente traba

lho, ser~ privilegiado o acompanhamento do comportamento do fundo de 

Participaç~o dos Munic{pios, no perfodo entre 1974 e 1985. 

Em r~laç5o ~ evoluç;o geral da participaçio regional nas transfer;n

cias do FrM, o per!odo apresenta uma ligeira ampliaç~o do percent1Jal a

propriado pela regiio Sude~te, novamente puxada pelo comportamento de 

Sio Paulo. Ao mesmo tempo, a apropriaçio per-capta quas1 n5~ se altera 

' no r::erJ.odo. 

O princ:pal fatar determinante deste comportamento é a forma de ela

boraç~o dos crit~rios de rateio dos recursos do Fundo. 

At~ 1932, a distribuiçio dos recursos era realizada cnm base na pro

~orçio de lO% aos municfpios das capitais e 90% aos demais. 

A regra de rateio dos recursos do F~M dirigidos ~s c~pitais •:egue m! 

canismos semelhantes aos do FPE, obedecen~o a coeficientes individuais 

de participaç~o resultantes do produto do fator representatiVG da popu

laç5o pelo fator inverso da renda per-capta do respectivo estado. 

ns 907{ restantes do~ recursos sào distribu.ldos de acordo com o crit~ 

rio de PL'pulaçio, unicamente. Q coeficiente ~ atribu!do de acordo com a 

faixa populacional em que o munic.lpio estiver situado. 

[m 1982 ~ constitu.lda urna rBserva, com urna parcela de 3,6~ dos 90~ 1 

destinada a ser distribu{da entra os municfpios com coBficiente 4,0, ou 

seja, entre aqueles de maior contingente populacional e situados al~m 

do teto± de coeficientes, ponte a partir do qual os aumentos de poQula

çio n~o garantem a elevaçio dos coEficientes. Os municfpios com coefi

ciente 4,0 continuam a particir1ar normalmente do rateio dos restantes 

86,4%. O crit~rio de distribui;io dos recursos desta reserva obedece ao 

crit~rio que regulamenta a distribuiç~o entre os munjc{pios das cepito' 

is. 

De~te modo, o~fator fletermi ante dos recursos distribu!dos ~ a popu~ 

laçào residente, em funçào de sua participaçào net definiçào dos coefici 

entes de munic{pios de cepitais ou n~o. 

1ffonso aronta que, para uma an~lise mais detalhada, ~ nece~s~ria a 

subdivisio da vari~vel populaçào resideate em duas outras. 

Em rrimeiro lu~ar, tem-ce o comportamento da populaçio dos munic!pi

os que j~ u!trapassaram o ''teto''• (sta vari~vel tem pequena significado 

em termos da variaçio da apropriaç~o do FP~ pelas r~gi6es, na medida em 

qt;e seus acr~sci1nos de populaç~o nio ccrrespnndem a elevaç5es das cotas 

purte nos 90~ {86,4% a partir de 1982) dos recursos. Na distribuiç;a 
"' 6"' • d . ' . l • d dos restantes lG;o, ou 13, ;,:., na med1 a err: que o:=: m 'nlc1p1os a em o te-

te incluem a quase totalidade das capitais, a apropriaçio regional ~ a

mostecida pelo limite de S% de participaç~o no total dos munic{pios cr,m 

fatar 4,0. 

Em segundo lugar, mas possuindo um maior poder explicativn na apro

priaç~o regional do FPM, est~ o csmportamento da pop!Jlaç~o situada a

baixo do coeficiente tuta. Acréscimos nesta var!Bvel implicam diretame!!, 

te em elevaçòes nas cotas-parte do FPM. 
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Desta forma, a variaçào da perticipaçào regional e~té !ntimamente 11 
gada a variaç6es pcçulacionais e, mais espec{ficamente, ~ distribuiçio 

desta variaçio entre municfpios acima ou abaixo do ''teto" pop~~acianal. 

n terceiro a~recto a ser observado refere-se ao comportamento dos 

yastos trib~t~rios regionais. Ds gastos tribut~rios s;o conceituados c~ 

ma sendo constitu{dos por isençOes, incentivos, reduçòes de alfquotas e 

base de c~lculo e outros favores tributérios que represe~tam "despesas'' 

govsrnamentais realizadas através de reduçào da carga tributBria. 

Este fatar tem releu~ncia explicativa nas variaç5es da distribuiçio 

regional da arrecadaçio tribut~ria, na madida em qua renreeenta urna alQ 

ceç~o preferencial dos recursos constituintes do~ Fundds de Participa

çio, urna vez que estes gastos sio dirigidos primordia~mente a Fundos d~ 

desenvolvimento ~ue beneficiam as regi5es Norte/Nordeste e QUG atingem 

principalmente os impostos que constituem r1s Fundos, ou seja, o I~ e a 

IPI, afetartda nega~ivamente o montante tatal a ser transferido ~ totali 

dade do pals e, no qual, as regi5es mais favorecidas pelos gastos trib~ 

t~rios continuam a ter sua participaç~o norma!. 
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O Sistema Tri~ut~rio na Constitui;io de 1988 
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INTRODUçno 

T·:Jdo este desenvolvimont·J de Sistema Tributélrio nns 8nos set.c2r,ta, T!:., 

l ' 'd - ' su tara, somado a esac~leraçao do crescimento e a crise do endividamen 

t t . . d f' . t d • 'bl' t , . o ex erno, na cr1se e 1nanc2amen o o se~or pu tco carac 8T1st1ca 

dos anos oitenta. 

O instrumento tribut~rio ~ chamado a atuar no sentidn de perrnitir a 

reduç8o do déficit pmblico, dentro do objetivo geral de diminuir aa ne

c~ssidades de financiamento do setor p~blico, resultando nn adoç~n de ~ 

ma politica tribut<iria ativa que buscava carninho:"J alternCJ.tivos par:~ St..!.§. 

tentar os n{veis de recursos mesmo em um contexto econ~mico adverso. 

Esta busca de cami~hos, por6m, seguiu sempre o caminho de menar ree' 

sist8ncia para elevar a capacirlade de arrecadaçào do governo federa! e 

adaptar o Sistema Tribut~rio ~s novas condiç5es da economia. Na merlida 

e m que as modi ficaçOes do Sistema aper1as axpl:1ram no mcix imo sua e':;trutl! 

ra, sem modificar suas distnrç5es, cada ganho de arrecadaç~o estreita o 

rain de manobra dentro da mesma estrutura, colocando a necessidade de 

~ urna verdadeira reforma estrutu=al de todo o Sistema. 

C8mo j~ foi visto, no ~mbito das relaç5es entre as esferas de gover-

~ no, o Si9tema Tribut~ria sofre adaptaç3es para adequ~-lo ~ deterioraçio 

financeira das entidades Qubnacionais, situaç~o aJravada pelo contexto 

~ .. 

' -reces~ivo, e as pressoes aumentadas no bojo do processo de liberaliza-

çào pol!tica. Estas adaptaçOes, no entanto, tem alca11ce restrito, na m.! 

dida em que nào alteram signific<:~.tivamente a di""trib11içào i~stibJCional 

da receita, nem conseguem alteraçòes que consigam reverter o quadro de 

difictJldades financeiras das administraç~es subnacianai~. 

A Uniio, usando do poder que possuia snbre o funcionamento do Siste
ma, restringe as iniciativas que tivessem como objetiv~ a reduçio do do 

mfnio federai sobre os recursos tribut~rins. Neste sentido, o governo 

central utiliza seu poder de tributar para sustentar o v~lume de sues 

racei~as e para conter as transfer~ncias como parcela da receita tribu

t~rla, compensando o crescimento das alf1uotas dos Fundo~ de Partic~pa
ç5o cnm o crescimento de outras formas de arrecadaç~o n~o sujeitas a 

partilha com as esferas inferiores de governo. O total de tributo~ par

tilhados tem sua participaçio no total da rec~ita federal diminufda de 

89,8~, em 78, para 67,5%, em 80, e 60,4% em 1984. 

A base de sustentaç6.o pol!'tica do primeiro governo civil pOs-64 a,pr~ 

sentava urna forte p~rticipaç~o dos interesses ~e estados e muhic{pios,o 

que contribui para fortalecer as demanda~ por mais recursos para estas 

esforas. Ante a impossibilidade de uma reformulaçin est~ut1Jral do Sist! 

ma, os interesses dos municfpio3, artiCIJlados em torno da chamada fren

te Municipalista, buscam a fortalecimento fiscal atrav~s de aumento nas 

transf~r~ncias intergovernamentais, principal~enta das rnfer8ntes aes 

recursos do Fundo de Participaçio dss Munic{oios. 

~ Durante toda o per!odo, contudo, a Uniio conserva quase intacto o no 

~ der sobre o Sistema Tribut,rio que lhs fai ccnferido pela Reforma de 66 

~ e por 2eu• desdobramentos no perfodo autorit~rio. 
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O NOVO SISTEMA TRIBUTARIO 

O processo de elaboraç5o da nova texto constitJcional, enqiJarlto mec~ 

nismo de reorganizaç~o das relaç5es institucionais e pol{ticas, consti

tuiu-se no desgL1adouro natJral de todo a processo de doscentraliza;io 

de poder e desconcentraçio de recursos que se iniciou na ~egunda metade 

dos anos setenta. O processo de radlstribuiçio de poder se extende tan

to no sentido horizontal, referente ~s relaç5es er1tre Legislativo, Ese

cutivo e Judiciirio 1 quanto no sentido vertical, referente ~s diferen

tes esferas administrativas. No bojo deste movimento de reoraanizaç~o , 

estados e munic{pios utilizam seu poder de influ~ncia, ampliada ~rande

mente em funçio do regime polftico democr~tico, no sentido de ret.iras o 

excesso de poder e de recursos concentrados na esf!~ra federa! pelo ar

ranjo do federelismo Fisca! que operou no perlodo militar. 

A e~trutura institucional deve comtemplar a forma de relacionamento 

entre as esfera de governa, assim como n grau de autonomia de cada urna 

delas. Porém, entre as normas que regem o relacioramento entre estas B.§. 

feras de poder, a definiçio da estrutura tribut~ria é essencial para o 

estabelecimento dos meios financeitos qua irio permitir a efetiva vig~n 

eia da autonomia das unidades federadas, bem como estabelecer seus limi 

tes. Esta estrutura n~o compreende n~o s6 as respectivas competincias 

tribut~rias comr1 tamb~m a repartiç~o dos recursos entre as esferas • 

Tendo em vista os objetivos do presente trabalho, a an3lise do Siste 

ma Tribut~rio de 1988 ficara restrita a estes dois aspectos essenciais 

na definiçào do novo Federalismo Tributario, ou seja, a competGncia trl 

but~ria das esferas de govarno e o sistema de repartiç~o e transfer~nci 

a de recursos entre as mesmas. 

A Estrutura Tribut~ria 

Antes de procedermas a analise dos aspectos mais de perto ligados à 
qurlst~o do Federalismn, ~ im~ortante que seja dada atenç;o ~ estrutura 

tribut~ria criada pela Constit•Jiç~a de 1998 bem camo apontar algumas de 

suas caracter{sticas mais relevantes nos aspectos aqui privilegiados. 

Em comparaçào com a estrJtura anterior, a nova apresenta urna diminui 

ç3.o no nUmero 

Em relaçào 

l 

7 

3 

importaç.3.o 

exportaçào 

renda 

de impostos, que p~sea de dezesseta para 1uatorze • 
• a estrutura anterior, permanecem nove impostos ; 

4 - propriedaje territorial urbana 

5- propriadaje territorial rural 

6 - operaç5es fiinanceiras 

7 - vafculos automotores 

8 - produtos industrializados 

9 - serviços de qualquer natureza 
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Sete im ostos foram extintos 

l - transporte rodovi~rio 

2 - serviços de comu,icaçào 

3 - combust!veis e lubrificantes 

4 - energia elétrica 
5 - minerais 

6 - circulaçào de mercadorias 

7 - transmissào de bens imOveis 

Cince impostos foram criados 

l - grandes fortunas 

2 

3 

cirCtJlaç~o de mercadorias e serviços 

transmissào causa martis e doaç8o 

4 - transmiss8o inter-vivos 

5 - vendas de combust{veis a varejo 

16 

Destes cince, tr6s constituern-se, realmente, em impostos n:Jvos,ou S!_ 

ja, o grandes fortunas, o transmissio causa martis e doaç3o e o vendas 

de combust!veis a varejo. 

O imposta sobre circulaçio de mercadorias e ~erviços fai o resultado 

da fus8o dos cince impostas ~nicos com o antigo ICM, cujo objetivo foi 

a criaç~o de um im~osto moderno e de base mais ampla, sobre o valor a-

gregado, na tentativa de torn,-lo mais produtivo. A id~ia origina! ccm-

templava tamb~m a fusio do !SS. Por~m, em mais urna dem~nstraçio de seus 

objstivos e influAncia polftica, os interesses municipais resistiram e 

impedi:ram a retirada deste imposto de sua esfera de campet8:1cia. 

O outro nova imposto, ~obre transmissio de im6veis , e outras, "cau

sa martis" e doaç5es, ~ parte do campode incid~ncia do ITBI da antiga 

~ estrutura, dividido entre ''causa martis••, acrescido de doaçSes e outros 

~ tip8s de transmissio, e no "inter-vivos". 

Al~m da reestrut~raç~o da relaçio entre as esferas de saverno,um dos 

dos a~jetivos do nova ordenamento tribut~rio, mesmo n~o expl{cito, fai 

a recomposiç6oda cnrga tributaria, bruta e l!quida, fortemente afetada 
• pelo processa de ajustamento recessivo dos anos oitenta. Em termos num_! 

ricos, a carsa tribut&ria bruta, camo participaçia no PIB, caiu de uma 

média dfJ 25/26;; nos anos 70, para 21/22% a partir de 1 984. Acarga trib.!:!, 

t&ria l!quida cai ainda mais, de 16 para lO%, em virtude do proce~so de 

endividamento do setor p~blico, reprasentando urna reduç~o acentuada do 

rotencial de gasto do Estado. . . 
Embora na depend8ncia das condiçOes macro-econon11Cas e da legislaçào 

infra-constitucional, as modificaç5es na estrutura tribut~ria abriram 

espaço para a expans~o da carga trjbut~ria. 

Em primeiro lugar, existe urna ampliaçBo ' do numero de impostod, urna 

vez ~ue os impostos aparentemente extintos foram fundidod ou transform~ 

dos e tr~s novos for2m criados. A pr~pria criaç~o do ICMS, de base am

pliada, contribuiu para que este imposto tivesse maior efici~ncia e pro 

dutividade. 

Em segundo lugar, as mudanças no IR, tais como isonomia e a determi-
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naç5o a respei+o da revis~n e reaualiaçio dos imcentivcs e benef{cios 

fiscais existentes, bem como a submiss~o ~ aprovaç;o legislativa para 

novas concessòes , permitiram a expansào de sua bnse de incid8ncia e a 

contençào de gastos fiscais cujo resultado esperado seria expandir a 

c~rga tribut~ria bruta e liquida. 

Apesar dQs condicionantes à sua efetivaçào, a nova estrutura permite 

a aumento da arrecadaçio e da capac!dade de gastos das esferas de go

verno nacional e subnacional. 

O Federalismo Fiscal 

Nas palavras de fabr!cio A. de Oliveira, o Federalismo Fiscal se 

constitui em ( ••• )'' peça vital para a consolidaçio do processo democr~

tico no pals, dadas as gritantes desigualdades econ5micas e tribut~rias 

existentes cntre as suas regi5es"(.,,), 

No exarne do federalismo Fiscal, tris aspectos principais devem ser a 

nalisados : a autonomia das diversas esferas administrativas, a rep2,rt,i 

çio de recursos e a di.vis5o de encargos entre as mesmas. Dentro daR li

mites do presente trebalho, samente os dois primeiros aspectos ser~o o

bservados. O caminho a ser percorrido segue os marcos estabelacidos por 

Fabr!cio A. de Oliveira em sua Tese de Livre Doc~IlCia,ainda in~dita. 

A capacidade que cada unidade administrativa possui para gerar sua~ 

pr6prias receitas depende da definiçio de dois parimetrrs b~sicos a 

distribuiç~o da competancia tribut~ria e o poder de decis~o sobre as a 

lfquotas. Cabe qqui reforçar a id~ia de que a capacidade de gerar seus 

pr6prios recursos ~ um fatar condicionante da efetiva autonomia politi-

~ co-financEira das esferas ad~:inistrativas. 

~ 

Na estrutura em vigor at~ 1988, a conjugaçio entre urna fcrte concen

traç~o de compet@ncia e recurs8S no ~mbito da Uni~o e a import&ncia ase 

sumida pelo sistema de transfergncias para o financiamento das unidades 

subnacionais, criou uma situaçào em r1us a autonomia das ssbunidaJes foi 

duramente atingida. n recupcraçio deste estado de coisas foi um rl(IS 

principais objetivcs do processo constituinte. 

No novo Sistema Tributirio, a di~tribuiç~o de compet5acias evolui no 

~entido de um maior equilibrio. 

Em termos e~tritamente numér:icos, os municlpi.os fcram os mo:.ti':' benefi 

ciados, na medida em que conservaram ns dois impostos que j~ participa-

vam de sua ~rbita de compet~ncia, o IPTU e o ISS, e ampliaram esta 6rb! 

ta com a inclus;o de dois novos, o ITBI ''inter- vivos'' e o IVVC. Apesar 

da ampliaçào de suas compet8ncias tribut3rias, a influencia rlesta ampl,i 

aç~o ~obre a geraçio de receitas pr~prias municJpais ~ dependente da 

pastura fiscal dos munic!pioe e de sua capacidade/dispo~içào em explo

sua nova capacidade tribut~ria. 

Embora o n~mero de impostos estaduais tenha sido mantido, a b~se de 

incid~ncia destes im~ostos, menos do IPVA, sofreu rrofundas modificaç6-

es. G imposto sobre transmiss5es ''causa martis'' ou doaç~es ab!:Grveu a 

base- de i 
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base de incid;ncia do antigo ITBI, nes transmiss5es de im~veis enquadr~ 

das em sua categoria, g incluiu na sua base de indid~ncia queis~uer ou
tros tipos de transmiss~o e doaç~o ''causa-mortis''. Pelas suas caracte

risticas, no entanto, ~ de se prever que se trata de um imoosto com bai . -
xa produtividede. A mais importante modificaçio deu-se com a fus;o do 

ICM com os lmpostos dnicos, resultando no ICMS, cuja base fiscel mais 

ampla expandiu o potencial de arracaJaç;o daquele qua j~ se co~stitu!a 

na principal fo~te de receita pr5pria dos ~stados. 

A Uniio, confirmando a tend~ncia de todo o movimento anterior a 1980 

viu reduzido o n~mero de impostos sob sua compet~ncia, em funç;o da in

corporaç8.o dos Impostos dnicos ao ICJY;S. A criaçào do Imposto "',obre Gra.!: 

des Fortunas nio significou, na pr~tica, nenhum ganho expressiva para o 

goVerno cen':ral, ne me.Jida em [jUE se trata de um imposto de regulament2 

ç~o problem~tica e de potencial de arrecadaçio duvidosp. O governo fed~ 

ral continua dispondo de mecanismos para ampliar o seu raio de manobra 

ne captaçio de recursos. Cstes mecanismos incluem o noder de criar im

posto~ e contribuiçaes sociais, a n~o necessidnde de respeito oo princi 

pio de anualidade para modificaç5es do IPI, IDF, TI o !Ex e a capacida

de de instituiçio de empr~~timos com~uls~rios, taxas e contribuiç~o de 

melhoria. 

~ Enquanto a nova distribuiçio de compet~ncias evolui na direç5o de u-

ma m~ior autonomia das esferas inferiores de governo, a definiçi~ de 

compet~ncia residual e de determinaçio de al!quotas nio representa u~ 

avanço semelhante. 

Aos estados e municfpios ccnt~nuou interditada a po~sibilidade de 

criaç~o de novos impostas, ainda restrita ~ Uni~o. O avanço no sentido 

da recuperaç~o plena da autonomia das administraç5es subnacinnais que 

reprssentaria urna descentra~izaçio desta capacidade 1 fai impedido, de 

accrdo com Fabrfcio A. de Cliveira, ror urna opç~c polftica no desenrro

l~r dos trabalhos constituintes. Optou-se por u~a troca enLro a capaci

dada de exerc!cio da compet&nc:a residua! por parte de e~tados e munic! 

~ios e urna elevaç~o das transfer&ncias dos Fundos de Participaç;o. Esta 

tamb~m seria uma forma de compensaç~o ~ ~erda de roceita e de compet~n

cia por p:.:.rte da Uniào. Cnntudo, ficcu est<1belecido :..;us os imç:ostos cri 
ados ern funç;o do exercfcio dB compet~ncia residual por parte da Uni~o 

seriam auto~aticamente sujeitos a transfer&ncia aos est~d~s. 

Mesmo com o aumen~o dos rercentuais dos Fundos, a ren~ncia em rela

ç~~ ~ compet~ncia resid~al enfraqueceu o esp!rito de reccnstruç~o efeti 

va do ideal federativo. 

Tamb~m ne que diz resp~ito ~ liberdade no estabelecimentn das al! -

~ quotas sob as respectivas compat&ncias, estados e munic{pios nao c~nse-

~ gulram alcançar a plena autonomia. A manutençio do crit~rio de origem 

na tributaç~o do IC~S impediu que os estados çozassem da piena nutono-

~ miB c~racter!stica do cttt~rio de destino. 

Apesar desta restriçio proveniente da pr6pria caracterf~tiça de co

brança d.~ste imposto, cada estado poder~ definir suas al!quotas Gem um 

pr~vto limite m~ximo. [m caso de una defi~lç~~ de~te tipo prov~cnr con-
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flito tribut~ric entre os estados, o Senado possui a facul~ade de date! 

mi,aç~o da ali1uota m&xima. Ao Senado cabe tamb~m a definiç~o das al{ -

quotas i,~ere~tadrJais e de exportaçia, al~m de even!ual fixaçio de um 

li~ite inferinr ~s al{quotas. Aos estados, nn entan~a,. al~da ~ faculta

da a cnncess~n de al{quotas diferenciadas, isenç6es a outros benef{cios 

fiscais resultantes de conv&niJs entre os mesmo9. 

n ~nica re~triç5o ~ ljbcrdade estadual a resp1~ito dos dernais 

tos diz resreitn ao pnder do Senada sob=e a fixaç~o da 8l{quota 

do Tra~smiss~o ''Causa-Mortis 11 e Doaç~o. 

i,.r:pos -. . max1ma 

Em ~elaç5n aos imposton de compet~ncia munici~al, ns admi~istraç5es 

l8cais t5m autonomia sobre a fixaç~o das al{quotas do IPTU e do ITBI in 

ter-vtvos. Os outros dois i~pnstos munici~ais, er1tretanta, fica1n sebme-

tidos a al{q~otas-teto a serem est~belecidas por lei 

pondo um limite para a açio autBnoma dns . ' . mun1c1p1os. 

complementar, 

Com relaçào ao 

i :n-

ISS 

asta restriçio, no entanto, ~ apenas uma fo~malizaç~o de al~o que j~ e

xistia. !'\pesar da inexisténcia de um dispo~itivo constituci>nal '"H!lste 

sentido, um decreto-lei instituiu, na pr~tica e dd maneira nraticamente 

incontestada, esta limitaç5o na legislaç~o tribut~ria. 

C grande marco deste movi~ento de reconstruç~c da autonomia federati 

va, no entanto, fai constru!do com a proibiçio imposta ~ Uni~o referen

te ; possibilidade de sua intervenç;o sobre a esfera de compet~ncia das 

subun:i.dades. 

G arranjo institucianal ~UG dofiniu o sistema de repartiç~o das re

ceitas tribut~rias fai o grande s!mbolo do sentido da atuaç;o pol{tica 

das esferas subnacionais durante a confecçio do texto constituci~nal e 

onde esi_as esferas conseguiram mais sucesso. (V'3T qu:3.dro I ) 

A d~finiçic dos mec~ni~mos r,?yyladores das transf~r5ncias constitu -

cionais assume, no C3SO brasileiro, urna import~ncie destacada na medida 

em quu um grande n~mero de unidades administrativas n~n conso~ue suorir 

suas ne::essida.des de recursos a partir de suas basGs tributSri3s prOpr.!_ 

os. Nas unidades de baixa r~::nda, os recursos transfer_i ji"Js cumprern o pa

pcl ess0nci~l de s~rontir os nfveis de receita perecapta m{nimos. 

S sucesso alcançado na repartiç~o dos recursos poderia ~er sido com 

pletado pela rnudança do critério de tributaçào do ICI\~S. A acJaçao do crj. 

t~rio de destino teria como efeito a diminuiç;o das discrep5ncias entre 

as ba~~s tribut~rias dos estados. Na medida em qus o~ e~tadi"Js meno~ de

senvolvijos industrialmente sio, predominantemente, importadoras lflui

dos de pradutos dos mais d•::!senvolvidos, o critéritl dr: de~tino repercuti 

ria em um aumento potencial da capacidade arrecadat~ria dos estarlos mc

ros desenvalvidos, diminuindo qua depend~ncia em relaç~o ~s transfer;n-

cias. 

As aç3es no sentido de 3Umentar as transfer&nc~as con3tituctonais da 

Uniào ;Hra as outras esfP.ras, concen traram-:"e, essenc i al:nen te, nos rscu.r 

so::> constituintes dos Fundas de Participaçào, ou ~eja, snbre a arrecad~ 

ç~o do IR e do IPI. Al~m da alevaç~o dos percentuais de9tinados ~ cons

tituiçio dos fundos, foram criados dois outrns Fundns, aliment~dna pela 
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arrecadaç;o, conjunta ou nio, destes mesmos dois impnstos. Observa a e

uoluçio das alfquotas das Fundo p6s-99 : 

FPE FPM FFR tPEx 

1988 18 "' 20 ~' 3 "' 10 "' (O ' ' ,, 

gg 19 d 20,5 % 3 "' lO "1 ,o 'O ' 

"f "' o1 % 90 19,5 l' 21 l' 3 ,o lO 

91 20 % 21,5 "' 3 ,< lO 1 ,, ''o 

92 20,5 % 22 'if 3 "' 10 "' :'' ,o /" 

93 21,5 < 22,5 4 3 % lO,~ /' /" 

Os percentuais referentes a o FPE, a o fPM e a o tfR, relacinnam-se com 

a arrecada·:;ào canjunta do IR a do IPI, enquanto os percent1.1ais do FFEx 

restritos ' arrecadaçào do rrr. sa o a 

~uaAto ~ de5tinaçio, os recursos do ~FR serao canalizados para ~ se

tar produtivo das regiaes Norte, Nordeste e Contro-Deste para ~erem a

plicadns pelos banca? federais destas regirias em cr,ditos ~s empresas. 

C FPEx fai constitufdo com o objetivo de compensar os estados exportad2 

res de produtos manufaturados pelas perdas oriundas das insençaes fiq -

cais 9abre as exp0rtaçSes. Aos munic{pios foi asseou=aja a transfer~~ -

eia de 25% dos recursos recebidos pelos respectivws e:,ta~o~ por 

do FPEx. 
conta 

A,":'i regras de rateio das Fundos de tJarticipaçao crJntin1.1aram se,Tielhan-
.. . , . 

tes as que JB Vlgoravam. 

Os municfpios perderam tr~s fontes de transferincia de receita 

a) 50% do !TR, que passa a ser repartido com a Uniio; 

b) os Impostos Onicos, extintos; 
c) os 50% da ITBI, extinto, qua eram repartidos com o~ e3tados. 

Contudo, estas perdas foram devidamente com~ensadas. A al!quota de 

receita do ICMS transferida passou de 20% para 25;1, s~~rindo as perdas 

eventualmente acarretadas pela extinçio d~R Impostos Onicos, uma vaz 
~ que este~ faram incorporados ~ sua base de incidgncia. Para sub~tituir 

-, 

ITBI, os muhic{pins passaram a cor1tar cnm um imposto de sua 

pr6pria com~et~ncia, o IT8I ''inter-vivas''· 

Todas as alteraç5es realizadas no si~tema de repartiçio tribut~ria 

t~m a tend5ncia de reduzir a participaçio da Uniio n~ total de recursos 

trib0t~rios dispnnfveis, em favor de B9tados e mu~ic{pios. Os efeitos 

desta nova eqtrutura sobre as contas p~b:icas liga-se ~ disc:sscia da a 

tribuiçio dos encargos 2ntre as esferas de governo. ror~m, esta discu~ 

s3~ escapa a0s objetivos deste trabalho. 



CAPfTULO III 

Urna breve apresentaçào do caso estudado 
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Ap~s a vis~o panorimica apresentada aqui a respeita d~ evoluçi~ do 

Sistema Tribut~rio brasileiro nos anos oitenta 1 centrada n~s movimentos 

ocorridos no interior 

nas dedicar ~ an~li~e 

da estrutura federativa tribut&ria, vamos, agora, 

d 'f" e um caso espec1 1co. 

O caso em ~uestio ~ uma pequena e agrad,vel 

n.1s Gerais, terra natal do aluno/pesquisador. 

cidade do interior da ~i 

Antes de penetrarmos n~s aspectos tribut~rios da caso, tentaremos d~ 

finir, em traços garais, as caracterfsticas geografico-econOmicas deste 

munic{pio. 

Aspectos Geogréficos 

Muzambinho localiza-se na mesoregiio do sudoeste mineiro o microrre

gi~o da Baixa Mogiana. A érea do munic{pio eMt~nde-se ror 414 Km? a u~a 

altituJe m~dia de llnG metros. 

Limita-se, em Minas Gerais, com os munic{pios de Juruaia, Cabo Verde 

Monte Belo e Guaxup~ e, estando situado na regiin limitrofe com n asta

do de s;o Paulo, limita-se, tamb~m, com o munic!pio paulista de Cacon

de. EstB distante 420 Km de Belo Horizonte e 35C Km de Sào Paulo. 

Durante o per{odo cansiderado neste trabalho, a populaçàn total pa~

sou de 15.600 habitantes para a casa de l?.BnO, em 1991, apresentando 

u~a taxa de crescimento de 1,2271 ·1 ao ano. A taxa de crescimento vege-

tativo apresenta-se ligeiramente superior, situando-se em 1,305 ·~ 

ano. 

Neste comportamento gera!, ' determinante o movimer1to da populaç~o 

b t . t l t d 2 •g ~ ~ . t ur ana, que apr~sen a um CTE'SClmen .o anua a axas e .,-.) ,,. ~m con f,! 

partida, a populaç~o tura! sofre uma diminuiçio na razio de 0*049 ~ an 

~. ano, em urna virtual estagnaçào. (ver tabela l) 

Como resultante destas duas tend~ncias, a taxa de urbanizaçio do mu

nic{pio cresce contfnuamante ao longo do perfodo ex-minaclo, passando de 

56,29 %, em 1980, para 63,32 %,em 1991. (v~r tabela 1) 

O municfpio, portento, se urbaniza sem que isso represente wm movi -

mento consider~vel de abandono da ~raa rura1. 

Aspectos Econ5micos 

[mbore a abrang~ncia deste trabalho n~o alcance a caracterizaçio da 

economia do municipio em questio, ~ necess~rin que se estabeleça, me~mo 

que em traços largos, o ambiente econ8mico em que se situa e sdministr~ 

ç;o ~unicipal de que vamus tratar. 

A economia do munic{pio ~' essencialmente, agropecu~ria. 

atividades desenvolvidas tem preponderSncia a csfeicultura, 

:Jentre as 

cuja. prc-du-

çào situa-se ao redor de 12(1 mil sacas/ano em média. Ainda est8o e~:tab~ 

lecidas as culturas de milho, arroz, Feijào e botDta. No set~r pecu~rio 
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pr&dnmina a atividade leiteira, destinada tanto ao consumo in n~tur~ co 

ma ao beneficiamento e obtençio de derivedos. 

O incipiente setor industr1al ~ composto, em sua qu~se totaliJade 

por agroind~strias de pequeno porte, ligadas a àtividades con!o a torrs

fa~5o de caf~, obtançio de farinha de milho e fub~, doce de leite e 

queijos. Estio instaladas ainda microind~strias nas ~reas taxtil e de 

calçodos. 
... . ~ ... 

Outro ~egmento econnmlCO existente, em pequena escala, e a mineraçao 

r~pr~sentada pela extraçio de pedraD britadas e derivados. 

O setor comarc~al ~' basicamente, compo~tò ror requen~s es'ab~leci -

mento s. 

Este r~pido sobrev5o ~s condiç5e~ geogr~fic0-econ6micas serviu para 

' montar, ai0da que brevemente, o pano de fundo ~ an~lis~ a Rer desenvol-

~·· 

•J V :tua. 

Sendo um municipio pequeno, agropecu~rio, praticamente monocultcr, o 

caso estudado apresenta, em virtude de uma virtual incapacidade tributi 

ri21 ou da f"!8o exploraçào de sua base tributaria prOpria, uma altD depe!! 

d;ncia em r~laç5o ~s receitas transferidas, constituindo um esso prorf

cio ~ anrilise dos impactos sofidos por urna estrutura econ6mica-fiscal 

deste tiro em vitude das transformaç5es do SistAma Tribut~rio Nacional 

entre os anos de 1980 e 1991. 

~ esta a an~lise 1ue empreendemos a partir de adora. 
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C A P f T U L O IV 

As caracter1sticas tributarias da municipio 
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INTRllilUçAO 

Esta primeira aproximaç~o ao desenvolvimento tribut~rio do municipio 

de Muzambinho, nio tem um car~ter explicativo dos movimentos ocorridos 

em sua estrutura tribut~rta. O objstivo, aqui, ~ realizar urna caracteri 

zaçio/dBscriçio do comportament~ desta estrutura, al~m de sua contextu! 

lizaçio, mesmo que em largos traços. Esta caracterizaç~o ter~ por base 

os dados a rsspeito da participaçio dos diferentes grupos de receita no 

total da receita municipal, bem como seus valores reais e reais per-ca2 

ta. Urna apresentaçio gera! desses dados pode ser ob~ervada nas tabelas 

constantes do ap~ndice estatfstico. 

A receita municipal foi segmentada em tr~s bl~cos Receita Pr6pria, 

Transfer~ncias a Operaç5~s de Cr~dito. Esta segmentaçio visa demarcar 

as influBncias exercidas por estes {tens de receita sobre os recursos 

municipais e determinar as distintas forças que conformam a 

tribut~ria do municlpio em quest~o. 

estrutura 

Enquanto as rubricas da Receita Pr6pria sstio, ~s8encialmente, sob o 

contrale da administraç;o l~cal, as Transferincias sia determinadas por 

inst~ncias sobre as quais o munic{pio nio tem capacidade de influ~ncia. 

A realizaçio de OperaçEes de Cr~dito pode ser considerada sujeita a urna 

combinaçio destes dois fatores. 

Ainda que impl{citos no texto, a apresentaç3o da evoluç;o das recei

tas municipais dever~ observar dois cortes temporais no periodo consid~ 

rado. Um, de car~ter mais gera!, refere-se ao ano de l9BB, mom~nto 

reestruturaçio do Sistema Tribut~rio no ;mbito da nova Constituiçio. O~ 

tro, mais particular, liga-se ~ Receita Pr~pria e sua relaçio com as ad 

ministraçOes municipais. 

~CEITA MUf<JC!PAL 

A receita municipal como um todo, em termos reais, tem, como resul -

tante de sua trajet~ria entre os anos de 1980 e 1991, urna queda de 16 

pontos percentuais. 
' ' , l d Csta queda, porem, nao e cont1nua nem constante ao cngo estes onze 

-. anos e, neste aspecto, comporta-se com a mesma erraticidade que caract~ 

riza a quase totalidad~ dos indicDdores econ6micos no Brasil dos anos 

o i tenta. 

No interior desta trajetciria oscilante, alguns anos apresentam tendi 

nc~as semelhant~s, permiti~do a identificaçio d~ alguns subper{odos, c~ 

ja descriçào fazemos ~ seguir. 

H~ um subper{odo inicial de queda, de cerca de 42 %, entre 1980 

1983~ coi.ncidinJo com a recessio nacional do inicio da d~cada. [ste mo

vimento ~ lid~rado pelas tr~nsfer~ncias estaduais do ICM, que caem pela 

metade no decorrer do triinio. Neste mesmo periodo, o ICM deixa de ~er 

a principal fo1,te de receitas do munic{pio. As transfer;ncias do FP~ a~ 

sumem 0 lugar do ICM a partir de 1981, ano em que apresenta o ~nico au-
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mento de recursos transferidos para o munic{pio neste tri~nio. 

A ratraçio dn nfvel de atividades deste per{odo e a aceleraçio infla 

cioniiria atingem também os imro.stos municipais, levando a Receita Trib.!J. 

t5ria Pr6pria a urna queda de quase 70%. Este subper{odo tamb~m marca o 

aparecimento das receitas de operaçcies financeiras, que, em diversos mo 

mentos RUstentario as receitas pr6prias e que evidenciam a import~ncia 

dos mecanismos financeir.os ao long~ da década de oitenta. Este trienio 

apresenta UilJa perda r~al da Receita Pr~pria de cerca de 47 pontos per -

ce n tuais. 

O afrcuxamento do ajuste recessivo a partir de 1984 e a retomada das 

ta~as positivas de crescimento econGmico, demarcilm um subper!odo, nova

mente um tri~nio, em que a tend~ncia de queda se inflete o que, por co~ 

ta dos efeitos expansivos dos niveis de atividade e arrecadaçio gerados 

pel0 Plano Cruzado em 1986, as receitas municipai~ atingem seu pico no 

periodo consi.derado (1980/91), neste mesmo ano. Cm ·termos reais, este 

ponto d~ m~ximo na arrecadaçio rentesenta um aumentm de 57 pontos per

centuais em relaçao a 1900. 

Este comportamento ~ liderado e condicionado pelas tranRfer~nci3s do 

FPM, que cresceram quase 220t entre 1934 e 1986. A exist;ncia de urna de 

fasagem temperai de cerca de tr~s anos entre a geraç~8 de ICM no munic{ 

pio e o rsflexo disso sobrG os valores efetivamen~e transferidos deste 
. ' . imposto ao munl.Clplo, fato que scr~ tratadn mais detidamente no decorr! 

r do trabalho, impede que a recuperaçao deste imposto se traduza em mai 

ores transferincias aa municfpio, coisa qu~ s6 acontecer~ em 1936. )e 

qualquer forma, o tri~nio apresenta um aumento d~ 25% nas transfer~nci

as do ICM, em relaçio a IY83. 

Do mesmo modo, a Receita Pr6pria cresce no tri~nio (42:~) e atinge o 

seu pico em todo a per!odo, no ano de 1986. Nos anos de 1984/85, a ree~ 

peraçao baseia-se, essencialmcnte, no comportamento do componente fina~ 

ceiro. [~ 1986, este {tem perde recursos reais e passa a lider~nç~ aos 

impostos, cujo comportamento ~ impulsionad~ p~lo crescim~nto econ6mico 

e pela r~traçào dos {ndices de inflnçào. 

Ainda com rospeito a este subper{odo, ~ interessante notar, nao 

em re1açio ao municipio em questio, mas de maneira geral, o impulso r~

cebido p~los ftens d~ receita relacionados com a atividad~ econ6mica, 

levando-es aos seus picos d~ arrecad~çio e transfer~ncia. 

Como que continuando um movimento c!clico trienal, o subperiodo se

guinte, comprflendendo os anos de 1987/JB/89, ~ caracterizado por urna s~ 

qu~ncia de qu~das de receita que produzem, em 1989, urna perda de mais 

' 7'] ,, 
u!:! '"' em relaç5o a 1936 e~ tamb~m, o ponte mai5 baixo das receit~s mu-

nicipais, com perdas de mais de 60 pcntos percentuais em relaçao s 19'30 

A volta dos baix,Js !ndices da crescimento, acamp~nhada pela erratic! 

dada das pol{ticas de estabilizaçio a da aceleraçio inflacin~ria, atin

ge fortemente as transfer@ncias do FPM, as quais apresentam urna queda, 

no tri~nio, de quase 230~. A defasagem temporal D que e~tio sujeitas as 

transferincias do ICM, atua agnra como amortecedor da queda deste {t8m, 
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o qual, no ontanto, tem uma reduçio rea! d~ cerca de 50 pontos percent~ 

ai s. 

r interessante notar que e?te •,,ubp•r1'odo •• d l t _, g marca o p e. a nova es rutu 

ra dro Sistema Tribut~rio resultante da Constituiçio de 1988. 

Apesar das medidas desconc~ntradoras de recursos adotadas no novo 

perfil da organizaçio tribut~ria, 

arrecadaçào prOpria que apresenta 
no seu primeiro ana de vig;ncia ~ a 

o melhor desempenho no caso estudado. 

Em 1939, a receita ~r6pria tem dobradrJ seu montante rea!, puxada pelos 

nnvus impostilS muhicipais e pelas receitas financeiras, a:; quais, em 

correspcnd;ncia com o auge da chamada ''ciranda financeira'', t~m um au

m~nto real d~ cerca de 180 .. ~. 

As modificaç5es co~stitucionais dc 1998 atingem seu pleno efeito em 

1990, refletindo-~e em um aumento d0 135% na receita municioal, compos

to por fortes aumentos nas transfer;ncias, influenciadas pelas altera -

ç5es de suas bases tribut~rias e de seus percentuais de distribuiç;o,a! 

teraç~es estas que cunseguem superar os efeitos da retraçio econ5mica. 

Em nivei municipal, embora os impostos criados em 19JB continuem a 

crescer, os acr~scimos da receit~ real qu~ os impostos existentes antes 

de 1938 apresentam, demarcamm urna nova orientaçio fiscal na administra-

- l ' çao oca..l. 

O ano de 1991 apresenta uma nnva inflexia na trajet6ria de crescimen 

to do ano anterior. Nmvamente esta queda ~ liderada pelo FPM, que cai 

24%, e pelo ICM, com queda de 39;. A queda da 8ecaita Pr6pria se d~ em 

menar medida, r~sultando em Uffi@ queda d~ cerca de 25% da r~ceita munic! 

pal neste anc. 

~ inter~ssante notar que a orientaçio fiscal do munic!pio continua a 

se dirigir no sentido da r~cuperaçic da arrecadaçio real de seus impos

tos prciprios, enquanto o montante geradm pelas ~p!icaçie~ financairas 

decresce. 

Umu caracter{stica not~vel do caso estudado ~ qua seu montante total 

de recursos varia de acord:1 com as variaç5es de sua orincipal fonte de 

receita a partir de 1981, o Fundo de Participaçio dos Munic{pios. 

Em termos reais per-capta, a trajetOria da receita municipal tem o 

mesmo comportamento, com os mesmos ciclos e influ&ncias. C comportamen

to populacional, contudo, faz com que as receitas reais p~r-capta apre

~entem un1 amortec!m~nto das recuperaç5es e un1 aprofundamento dos movi -

mentos descendentes, em relaçis ~s magnitudss das oscilaç5es da receita 

municipal como um todo. 

Urna comparaç~o dos movimantos das r~ceitas real ~ r~al per-p~~ta, te 

ndo como ba~e o ano de 1980, demonstrar~ esta caracter{stica. 

Variaçào da~ Receitas (ano base 1980 = 100) 

.1993 1986 1989 199D 1991 

Te tal 57,9 157,7 48,0 112,8 8!.1 ' l 

Per-capta 54,1 137,5 YJ, 9 89,5 65,1 



CII 
CII 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
c, 
C' 
c 
c, 

28 

Como demonstradm, ~o fim do p~r!odo, a receita per-capta sofre uma 

perda re~l sensivelmente maior do quc a apresentada pela receita trotal. 

A Receit~ PrOpria 

Neste blGco foram inclu{das as contas que estio sob o dom!nio direte 

da administaçio municipal. Assim foram consideradas nio som~nte a Recei 

ta Tribut~ria, que abrange impostos, taxas e contribuiç6es de me}horia, 

mas tamb~m outrcs grupos de receita, tais como, Patrimonial, Industriai 

, s~rviços, Alienaçio de Bens e as englobadas no grupo Outras Rec~itas 

Correntes. 

Para efeito de an~lise, o ftem Alienaçio de Bens na!, ser~ considera

do, em virtude de sua caracter!stica ~spor~dica e almat6ria, al~m de 

sua pequena relevancia enquanto variavel explicativa. 

De urna forma geral, a Recoita Pr~pria do munic{pio de Muzambinho so-
n 
~: freu urna perda d~ participaç~o perc~ntual na r~ceita total a partir de 

-, 

1980. Neste ano ela representava 20,53% da rec~ita total e, ap~s um pe

riodo praticam~nte inint2rrupto de queda, chega ao ano de 1988 com urna 

participaçio perc~ntual de apenas 9,14 pontos. (ver tabela 5) Em 1939 , 

este grupo apresenta urna reaç~o que lhe permite alcançar um nfvel de 

participaçio s~melhante ao do in!cio da d~cada, r~cuando no~ ano~ ~ubse 

qu~ntes para alqo prciximo ~os 13 pontos percantuais. 

Em termos do movimento geral do montante relà de recursos arr~cada -

dos de acordo com as rubricas da Rec~ita rr~pria, existe urna ·t~nd;ncia 

de queda at~ 1988 e urna recuperaçio nas tr;s anos seguintes, embora sem 

1ue os n!veis reais de recursos do in{cio da d~cada sejam atingidos, !! 
sul tomdo e m urta queda de 44 pontos p~rcentuais a o lo n go deste periodo • 

(ver tabela 8) 

No entanto, a an~lise do comportamento da Receita Pr6pria em t~rmos 

do montante r~al de recursos apresenta nuancss dentrm da tenJ~ncia ger~ 

l de perda de impott~ncia deste !tem na receita municipal e do pr~prio 

decl{nio real do montante arrecadado. 

Estas nuanc2s podem ser identificadas em um acom;anhamente da traj~

t6ria da Receila Pr6pria real em relaç~o com a trajet~ria da Receita To 

tal r!al e separadas em per{odos distintos. (ver tabela 8) 

Cm 1981, a p2rticipaçin se mant~m, na medida e~1 que as duas ca~m qu! 

se que na mesma proporçao. 

O ~umento de participaçio percentual em 1982 nao corr~sponde a um au 

mento real em relaçio a 1930, mas a~~nas uma recuneraç~o dns nfveis da 

quele ano, enquanto a Receita Total declina, ~endo eqta rPcuperaçio de

terminada por t@ceitas financeiras. 

s~, a partir de 1982, a queda da participaç~n ~ constante, o montan

te real de recursos nio se comporta de forma tio regular. H~ um cicle 

bem d~~finido neste c~mportan1ento da Receita ~rcipria : 

1983/84 - q~eda real de 48% no bi;niDJ 

1985/86 - el@vaçio real de 43%, por~m abRixo da Receita Tntal; 
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1937/BB - nova queda (70%), chegandm ~ 1988 com o n!vel mais baixa de 

recurso5 reais e coincidindo com a mais baix~ participaçàm percentu

al do periodo entre 1980 e 1991. 

Em 1989, a vig~ncia dos novos im~ostos municipais cermite que os r"

cursos pr~prios sejam duplicados, num momento de queda da Receita Total 

Em 1990, mesmo com o crescimento dos recursos reais (~1%), a Receita 

Pr6pria perde participaç~o na medida em que esta apresenta um crescimen 

tG menor do que o alcançado pela Receita Total. 

Esta relaç~o se inverte cm 1991, quando a Receita rr6pria aumenta 

(' sua partic~paçio por cais menos que a Total. 

c 
Na an~lise da Peceita Pr6pria, 

. 
o anm de 1989 e um momento significa-

tivo, na medida em que representa a entrada em vigor de um nova desenho 

tribut~rio ~ d~ urna nova orientaç~o administrativa nQ~ munic{pio. A con 

f1uincia destes dois fatores, novos impostos e o tratamento dado aos an 

tigos, permite a duplicaçio dos r~cursos re~is gerad0s a partir de fon~ 

tes prOprias. (ver tabela 8) 

A queda de 1991 6 causada ps1as receitas financeiras e nio pelas tri 

butcirias, confirmando o nova car~ter da ~dministraçio municiral. 

A arrecadaçio pr6pria per-capta tem o mesmo comportamento que apre -

sentou ~m relaçio ~ Receita Total, resultando em uma perd8 de 57% em re 

1açio a 1980, 13 pontos abaixo da Receita Pr~pri~ r~a1. 

A an~lise da influ&ncia dos ciclos eleitorais sobre a arrecadaçio 

pr~pria ser~ feita em um tcipico especial na sequ&r1cia do trabalh1J. 

Descrito o comportamento do bloco de receitas pr6prias como um todm, 

cabe agora analisar o movimento entre seus compor.entes. 

No interior dn b1oco de receitas prciprias, o grupo mais importante 

em funç;o de sua relev5ncia enquanto caracterizador da pastura fiscal 

do municipio, ~ o Tribut~rio. Aqui se encontram os impc,stos sob compe 

tència1 municipal, IPTU, ISS,e, apcis 1988, ITBI "inter-vivus" c IIJVC, a.s 

taxas de poder de polfcia e de serviços urbanos, bem como as contribui-

~ çaes de me1horia. 

No seu todo, este grupo sofreu urna constante perda de imJlDft~ncia no 

tota1 de recursos da prefeitura de Muzambinho. Sua participaç~o, que em 

1980 ~ d~ cerca de 14 pontos percentuais, chega a seu pisa em 1988 (1,9 

.~),a partir de onde começa a recuperar-se at~ alcançar os 9,7 pnntos em 

1991. (ver tabela 4) 

No compcrtamentn da arrecadaçio tribut~ria rea1, o per{odo entre os 

anos de 1980 e 1988 apresenta urna queda continua, chegando a ~ste Citi

ma ano com urna perda de cerca de 93 pontos percent0ais ern relaçio ao i-

n!cio da d~cada. Sub os imp~ctos do Plano Cruzado, o ano de 1986 foGe ~ 

regra de seu subper!odo, por~m sem conseguir reverter a tend~ncia. (vEr 

tab~::~1a 9) 

E Esta reversJo na tend~ncia de queda soment~ ir~ aco~tecar em 1989 

sob a influ~ncia do novo arrar1jo tribut~rio e da nova administraçio mu

nicipal. Apesar dos tr&s anos de recuperaçio, a Receita Tribut~ria so

mente cnnse~ue recu~erar cerca de 60% dos seus n{v~is re3is de 1950. 
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A obs5rvaçào dos movim~ntos ocorridos no interior de~te grupo permi

o e"tabelecimentrn de fllg_umas relaçèies, cor1forme se constata na tahela 5 

do apendice estatistico. 

Inicialmente, deve-se d~scartar o !t~m relativo ~s Contribuiç~es d~ 

l"ielhoria, na medida em que estas, quando existentes, niio reprec;entam p~ 

so rel8vante. 

Entre ns autros dois !tens, Impostos e Taxas, 6 interessante notar 

que estas ~ltimas apresentam-se constantemente SlJperirJres ~ soma do ISS 

e do IPTU, no periodo entre 1980 e 1988, conforme a tabela abaixo 

Particioa'"'ao 
' ' n a R0ceiLa rrlunicipal ( 

,,, ,, ) 

1980 1986 1988 1999 " 1991 ' 

Impostos 6,20 1,24 0,31 4,25 7,11 

Taxas 7,74 2, C4 1,17 o' 40 2,59 

• I~TU, ISS, ITBI ''inter-vivos'' e IVVC 

[sta relaç~o entre taxas e impostos no perfndo entre 1900 e 1993,peK 

mite entrever o perfil da ori~ntaçio fiscal-tribut~ria das administra 

ç5es. Na medida em que as taxas s~o arrecadadas em funç~o de serviços 

pr~stados, urbanos ou administrativns, dir~tamente a~s seus usu~r~os 

sem consideraç3o com rsspeit1J à capacidade contributiva, e que DS impo.2, 

tos recaem sobr~ o patrimSnio e a atiuidade econ~mica, o dece~scimo de 

ambos e a relaçio mantida entre eles reflete nio some~te u•ne virtual re 

n~ncia fiscal corno tamb~m o tratamento preferencial dispensado aos pro

priet~rios urbanos, C!Jnfcrmando um perfil regressivo Ja adm~nistraçio 

tributciria. 

Na ta~ela c1cima tamb~~ esti demarcada a inversio dc~ta caracter!sti-

ca a partir de 1989, com os impostos passando a superar largamente as 

taxas e com grar1des aumentos no montar~te rea! da arrecadaçio, principa! 

mente do IPTIJ. (ver ta:n'll:a 9) Desta forma, além dc; enf:::tizar a arrecada 

çio pr6pria, a administraç;o que se inicia em 1989 evolui nn sentido de 

alterar o perfil tribut~ria do munic{pi~. 

O prciximo gruno da Receita Pr6pria ~ o Patrimonial. 

Ao longa do perfodo, este gruQo registra v~rias contas, tais como 

Val~r~s Mobili~rios, Dividendos, Participaç~~s 1 Alugu~is e Outras. 

As tr;s primeiras cantas n;o t~m papel si]nific0tivo, prJr ·terem um 

ccJmportamento espor~dico e com baixa poder contributivo. Somente nn ano 

de 1980 ~ que a conta Valores Mobili~rios apresenta alJum~ releu;ncia 

no interior do grupo, praticamente desaparecendo no restante do periodo. 

A segunda conta em import~ncia ~ a Alugu~is, n~n i.antn em funçio dos 

seus valures, mas de sua constS.ncia, j.3 qlle .ssus montantl'!!s reais decli-

nam. . 
A principal conta do Patrimonial e d~si~nada por Outras e abrange,es 

sencialment~, aplicaç5es financeiras. Esta conta ~ a resr~ons5vel pelo 

CQmportamento do grupo, tante em relaçio ~ sua participaçio parcentual 

quanto ao montante real de recursos g~rados, urna v~z tlue, de~de seu ap~ 
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recimento, em 1981, o grups asAume relev~ncia como fonte de receita. 

Q Em termos de participaçio na receita municipal, e grupo cresce cons-

G tantemente at~ 1985, quando repre5enta 12% do total d~ receitas. Os 
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tnis iil.nos -3eguintes demonstram urna inflexào, interrompida em 1989, qua!l 

do atinge seu pice d~ participaçio, coincidente com o auge do processo 

especulativo financeiro em n!vel nacional. Em 1981, retorna ~ n!veis 

pouco mcima dos ;apresentados em 1980. (ver tabela 4) 

Se a cnnta Outras determina a trajet6ria do grupo Patrimonial em ter 

mns de sua participaçio na Receita Total, em termos dos recursms reais, 

o fato se repete. 

Os mont~1ntes reais de recursos crescem continuamente entre 1980 e 

1985, quando atinge o auge, num crescimentm de quase 500 pontos percen

tuais em relaçào a 1981. E~ta tendencia de alta se inf1ete ncs tres a

nos seguintes. 1989 marca outro forte crescimento rea1, caindo em s~gu! 

da, mantendo, por~m, um uanho rea! em r~laçio ao in!cio da d~cada. 

~ois pontos destacam-se da an~lise do comportamunto de~te grupo e de 

sua conta principal. D primeirm ~ que, contrariandrn o c~mportamentm das 

contas e grupos at~ aqui analisados, o anrn de 1986 apresenta urna redu -

çào do volume rea! da recursos. o segundo ponto refere-se ao fato de 

que, tamb~m em urna tend;ncia contr~ria, ao fina! do periodm esta conta 

apressnta ganhas reais em relaçio ao inlcio dos ~ncrs oit~nta. 

Este contraste entre os {tens de receita ligados ~ nroduçio ' e a ren-

da 1 tanto impostos FB taxas municipais quanto as transfl!!rencias, e as I!! 

ceitas 8tiundas de operaç5es financeiras demonstra o reflexo de urna d~

cada Gm que <il.S oscilaçOas nas taxas de crescimento e o desequil{brio fi_ 

nanceira do setor p~blico tornaram o mercado financeiro um ref~gim para 

a preservaçio e valoriz~çio da riqueza. 

Em diversos momentos, a administraçio municipa1 usoa esta v~lvula de 

escape para evitar urna queda ainda maior di!! seus recursos e para sustl!!). 

tar seu comportamento de virtual ren~ncia fisca1 quc cardcterizpu o pe

r!odo entre 0s anos de 1980 e 1988. 

O grupo Industria!, compostm pel~s contas Agua e Esgotos, ~ relevan

nio por ~ua participaçio ou valores, mas por significar uma alteraç~o 

nos serviços p~blicos prestados pela administraçio municipal. A partir 

do ano da 1981, o serviço de abastecim~nto de ~gua deixa de ser fornec! 

do pela prefeitura, sendG transferido para urna autarquia estadual. Em 

1980 o grupo represen~ava serca de 1% da receita municipal, tendo a cmn 

ta Agua representado 84% deste montante. A partiB de 1981, a participm

çio perc•1ntual m~dia do grupo situa-se ao redor dos 0,06 pontos percen

tu.ais. (v~H tabela 4) 

O grupm Serviços representa, basicamente, taxas esc•Jl~r~s e de admi

nistraçio da estaçio rodovi~ria municipal. S~u comportamento obedece ~s 

caractar!sticas dos outres grupos, apresentando queda de participaçio 

desde 1933, quando representava 1,3% da receita total, atingindo seu P! 

~D em 1989 (0,3%), recuperando-se at~ atingir 1,16% em 1991. 

O pr6ximo grupm, o ~en~rico Raceitas Diversas, ou Outras Receitas 
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Correntes, engloba um vartado espectro de contas. Para a ~n~lise tribu

t~ria-fiscal, nsr~m, as relevantes referem-s~ ~s Multas, sobre impostos 

~ taxas, e a Cmbrança da Dfvido Ativa. Embora estas duas contas n~o r~

ores~ntem urna maioria significativ3 dos rscursos deste grupo, sua impnr 

t~ncia para nossa an~lisc suplanta os valores consideraclos. 

~eguinclo a tend~ncia da maioria das receitas pr~prias, ~stas contas 

apresentam cor1t!nua 1ueda de racursos rsais e de participaçio rercentu

al até 1990, recuperando-se em 1991. (v,_::!f tabel:a 9) 

Cumplementanda a virtual ren~ncia fiscal caracterfstica de pratica -

m8nte toda a d~cada de oitenta, as administraç~es municipais negligenc! 

aram a cobrança das dividas tribut~rias a tamb~m das penalidades decor

rentes do nio pagamento. 

Se nio bastassem os efeitos negativos desta neglig~ncie em si mesmat 

seu r~flexo sobre a arrecadaçio de imposto~ municipais em çeral ci cons! 

der~vel. Tal comportamento, na medida em que estimula a continuidade da 

sonegaçio e desestinula futurms pagamentos do~ que j~ p e de 

ter oneradrn camo um dos fatores decisivos da queda d8 arr~cadaç~n pro

pria ~presentada no per{odo. 

rJovamente aqui, no que se r-~fere à Cobrança da Dlv:l.da IHiva, a infl.!:!_ 

~ncia dd admimistraçio eleita em 1988 ~ sentida, pelo menos no ano rl~ 

1991, quande esta conta ~rr~senta um aumento do montante r~al de 

de 1000 pontos percentuais. (ver taGela 9) 

mais 

Esta nova ~ostura ~ cner~nte com toda a postur~ fi~cal d~ recurer~ -

çio da arrecadaçio pr~pria, na medida em que a arrecadaç~o d~ um impos
• t~ varia diretamente em relaçio a cmbrança d~ste mesmo impo~to. 

As Transferencias 

Em urna decorrente contrapo~içio ~o fracm desempenhe das Receitas Prci 

prias, as fontes de receita provenientes de transfer~ncias mostram-se 

e::osenciais 

Durante 

para as finanças municipais do 

o perledo considerado, o total 

. ' . mun1c~p1o estudado. 

m~dio das receitas transferi-

das ao municipio situa-se em torno d~ 77,5% da receita municinal, asci

lande entre o minimo de 69~, e1n 1932, e ~ m~ximo de 36~ cm 1988. ( vsr 

tabela 7) 

Seguind0 o mesmo m~todo utilizado na Qn~lise das Receitas Pr6prias 

a descriçio do comportamento das Transfer§ncias ser~ feita tBndo como 

refer~ncia a participaçio destas na receita municipal e os montantes re 

ais transferidas ao municlpio. 

Do musmo modo, as transfer~ncias serao segmentad3s ~m dois grupos,ou 

seja, as transfer5ncias pravenientes de fontes fe•Jer~is e as originad~s 

de fontes estaduais. 

As trar1sfer~ncias referentes ao gov·~rnn federai constituem-se, a~ 

longm do perfodo, exc~to no ano de 19BO, no principal !tem de receita 

municipal, situando-sE nume m~dia total de 46,2~. (ver tabela 6) 

Dentro do grupo das transfer~ncias federais estio enquaduados o FrM, 
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o ITR, il} IR-fonte l!! os Impostcs Unicos, IUCL, TRU, ISTR e IU~l. Além des 

tes, aparecem algumas rubricas espmrcidicas. 

Nas contas do munic{pio algumas destas transfer~nciaf ~stio dividi 

das entre Correntes e de Capitai, divisiro suprimida no r'resenta texto 

por n~o influir no tipo de an~lise a ser realizada e parquo esta conta

bilizaç~o obedece a crit~ries puramente cont~beis, urna vez que as vinc~ 

1aç5es deixaram de existir e toda r~ceita r~cebida por farça das dispv

siç5es constitucionais poderia s~r cl~ssificada como receita corrente. 

Urna r~pida observaç;m da cnmposiçio das transfer~ncias federais per

mite definir como seu principal component~ o Fundo de Participaçio dos 

Munic{pios. A0 lonqo do per{ndo, as transferincias do FPM ~vrnluir2m de 

urna partic~paçio percentu~l na receita municipal de cerca de 27% em 80, 

at~ alcar1çar os 54,9~ em 1991. (ver tabela 7) Estes dois anos sio,res -

pectivai~ente, o piso e o teto de participaçio dn FrM, evidenciando um 

processo de aumento de import&ncia para c munic!pio ao longo dm~ 

~nos considerados. 

onze 

Con relaçào a es recursos reai8 transferj dos, o fPfVl s<:gue a mesma tr~ 

jetéiria jcl descrita da receita total do mun-icipio de Muzcmbinho, e:rxceto 

no ano de 1981, ano, por sinal, em que se torna a principal fonte de r~ 

cursos para a admir1istraçio local. Pertanto, apresenta tamb~m o pico em 

1986 e o piso em 1989 e tem um ganho de cerca de 6?; em relaç~o ao volg 

me real de r~cursos que foram transfnridos em 1980. (ver tabela 8) 

As osci1açaes das transfer~ncias per-capta seguem, novamente, a mes

ma trajet~ria e repetem o comportamento j~ cte~crito em relaçio aos mn -

mentns de retraçio ~ de recuperaçic. Como rcsu1tadm, ao final dc perio

do, as tra sfArinci~s do FPM per-capta apres~ntam um aumento de apEnas 

23% em relaçio a 1980. 

Apesar do per{Qdo como um todm apreser1tar cnntfbuas alteraç~es nas a 

l{quotas ds FPM, neste est~gio d0 trabalho o corte analitico dentra-Ae 

na Constituiçio de 1988. Apesar de, nos tr;s anos de vig~ncia da Cansti 

tuiçim, as tr~nsfar;ncias do FPM apr~sentarem dois anos de queda r~al , 

a compwraçii0 entre os montantes transferidos nos anos de 1988 e 1991 r! 

vela um ganho real de cerca de 70 pontos percentuais. (ver tabel~ B) 

O seJundo {tem em imr1ortincia dentro das transfer&ncias federais ci o 

cunjunto de impostos ~nico, que 
' l" d t" . - d 1nclce e par.1c1paçao acre or 

apresenta, na m~dia geral do per!odo,um 

de 1%. (ver t~be1a 7) No in!cim do perf 

odo considsrado, esta fonte de recursos chega a repr~sentar 3,2% do to

tal das rsceitas municipais, particip~çàe esta que osci1a consideravel

mente, cheJando a ser estat{sticamente irrelavante no ano de 1990. A 

distribuiçio d~sta participaçio entre os componentes dQ grupo ~ irregu

lar, assim camo ~ pr6pria participaçio ~nual destes comr1nnentes na for

maçao do montante d8 grupo. (ver t8bela 6) 

Em termos de recursos reais, o mais representativo 6 o IUCL, que mo~ 

seu melhor desempenho em 1980, decaindo a p~rtir da!. Recupera-se em 

1986 e 1987 e chega a seu ~ltimm ano de ef~tividarle, 1988, com um fndi

ce de 27 pontos perc~ntuais em relaç5o a 1980. Os dois outros lmpostss 
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Qnic0s recebidos pelo munic{pio, o ISTR e o IUM, al~m de nan constant~s 

sim praticamente irrelevantes enquanto volume de recursns. 

As transfer~ncias do ITR t~m um um car~ter mais r~gular, aparecendo 

em todos os anos ao longo do per!ode considerado, apressntandlJ urna par

ticipaçào média de cerca de 0,5% da r~ceita municipal. Apesar da regula 

ridade do~ repasses, seu peso varia 

um ' ' d 0 QA~ t" 0 ' mlnlms e , ~fo a e seu max1mm 

longo dg periodo, os mcntantes 

constante e significativamente,indm 

de 1,57%. (ver tabela 6) 

reais de r~cursos transferidQs em 

funçio do ITR declinam, chegando ao ano de 1991 repres~ntandG anenas 17 

pontos percentuais em relaçio a 1980. 

O corte em 1988 mostra urna curiosidade no comportamento do ITR. SB 

existe urna retraçio dos recursos reais 

do pier d~sempenho do periodo, os dois 

em 1989, r~presentand@ o seoun -
• anms seguintes mostram um sens1-

vel cresc·imento, a.inda que este imp0sto tenha sua arrccadaçào repartida 

com o gov~rnn federai de acordo com a n(O;Va repartiçào dos impostas esta 

belecida p2la Crnnstituiçio de 1988. (ver tabela 2) 

A contribuiçim do Imposto de Renda Retido ne fonte ~ suficientemente 

peuena para que sua influand~a e relev§ncia no caso possa ser desconsi

derada, (ver tabela 6) 

Especfficamente ngs anos de 1987/88/89, m munic{pio de Muzambinho re 

cebeu transferincias federais referentes aos programas de Açio Integra

da de Sa~de e Fundaçio de Ampars ao Estudante. Estes duis !tens t~m urna 

participaçiQ conjunta na r~ceita municipal de 3,35% e 3,6% nos anos de 

1987 e 1983 respectivamente, reduzindo-se a 0,66:~ no ano seguinte. Ds 

recursos reais diminuem seguidamente ass lango dos tr~s anos, havendo 2 

sustentaçio da parti~ipaçio em virtude da queda sofrida pela receita trn 

tal e m 1988. Em 1989 os recursos sofrem urna reduçào de cerca de 90/'b ma_r 

can~o o t~rmino dos programas.(ver tabela 6} 

Estes ltens de receita sao um exemplo da impnrtancia que convènios e 

program~s financiados com recursos de outras esferas de governo pod~m 

assumir para munic{pios d8 pequeno porte, assim comn o car~t~r espor~d! 

co e tempor~rie desta fonte de recursos. O periodo de surgimento deste 

tipo de transfer&ncia reflete seu poder como forma de cooptaçim pol!ti

ca dos municfpios, uma vez ~ue este tri;nio ~ marcado por eleiç5es muni 

cipais e pela definiç~o de v~rios @Spectos pclfticos no 5mbito da Assem 

bl~ia Nacional Constituinte, entre os quais o mandato presidencial. 

Al~m das transfer;ncias federais, o municipio recebe recursos atra -

v~s d~ transfer;ncias tribut~rias dms estados, as qu~is, no caso 8Studa 

do, r~presentam a segunda fonte de recursos para o munic{pio. 

As transfer~ncias astaduais prov~m de tr~s fontes : ICM, ITBI e IPVA, 
O principal componente das transfer~ncias estaduais e o ri':!passe dm 

ICM. Este {tem de receita apresenta urna m~dia de participaçio em torno 

de 28,5~C na receita municipal e urna tendincia constante de queda de paL 

ticipaçio percentual, excetr1 entre os anos de 1987 e 1989. (ver tab. 6) 

[mbora ressaltem a importincia do 
. 

os nurnt~ros 

de sua participaç~o na Receita Total naia espelham fielmente o seu com

portamentm em termos do seu montante de recursos re3is e r1~ais per-cap

ta transferidos a~ munic{pio, sendo que estes ~ltimas t;m o rn~smo com -
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portammnto em relaç~Q aos recursos reais j~ obs~rvado para n FPM. 

Os recursos do ICM transferidos ao municlpin m~stram urna tend8nci:a 

constante de queda, sendcJ esta tend;ncia interrom;1ida en1 apenas dois mo 

mentos, nos anos de 1986 e 1990, marcadrns pela recuparaçio econ6mica do 

Cruzado e pelas novas regras constitucionais de 1988. 

Em seu primeiro ciclo de queda, entre 1980 e 1985, as transfer~ncias 

do ICM sofrem urna retraçio cerca de 58 pontos percentuais. A recupera -

çio de 1986 nio consegue re~taur~r os Indices de 1980 e os tr&s anos de 

declfnim que se seguem derrubam as transfer~ncias ao seu nfvel mais bai 

xo, eBrea de 39% do montante de 1980. Urna forte recuperaç~o em l99C peE 

mite que as transfer&ncias atinjam seu melhor desempenho desde o infcio 

do perl8do considerado. ApesQr de~ta recuperaçio, os recursos provenie~ 

tes de transfer~ncias dm ICM para o muhic{pio de Muzambinha chegam em 

1991 apresentando urna queda de 46% em re1açio a 1980. (vsr tabe1a 8) 
' ' O comportamento deste ltem apos o ano de 1983 re5ulta em um aumento 

real de C€rca d~ 14 pont~s percentuais, apesar de apresentar quedas em 

dois dos tres anos dm periodo. 

A segunda fonte de transfer~ncias estaduais ~ con9tituida pelo ITBI, 

cuja participaçio rn~dia ~ dm 2,3% entre 1980 e 1989. Este item tem um 

comportamento ligeiramente diferente da mairnria observada at~ aqui,pois 

apresBnta um crescimento a partir de 1981, quando representa 1,1~ da re 

esita municipal, evoluindo at~ alcançar os 4,9 porntos percentuais em 

1986, a partir de Qilando começa a perder rapidamente impordì:ncia. ( ver 

tabela 6) 

A trajetciria dos recursos r~ais transferidos ao municipiJ por este 

!tem segue urna tend~ncia c{clica, com tr@s anos de queda, entre 1982 e 

e 1984, dois ancs de crescimento, 1986/86, @tingindo o auge neste ~lti

mo ano, a partir do qual declina rapidamente at~ sua extinçio em 1990 

em virtude da nov~ configuraçio tribut~ria. 

A terceira fonte de receitas estaduais tr~nsferidas, o IPVA, consti

tui urna modificaçio da antiga TRU, realizada em 1986, quando esta ~ des 

lmcada para a esfera de competincia ostadual. Este !tem apresenta urna 

participaçio m~dia d~ 1,3~ na receita municipal, compreendida em urna 

faixa de variaçim entre 2,4% e 0,46%. (ver tabela 6) 

Mesmo nio tendo urna participaçio muito expressiva, o IrVA substituiu 

a TRU· com v~ntagens para o muhic!pio em termos do montante de recursos 

transferidos. A comparaçio antre ms picos d~ receita destes dois !tens, 

1987 e 1980 respectivam~nte, demonstram um gant1n de cerca de 800~ em fa . -
vor do IPV~. Mesmo assim, em 1991, este {tem apresenta urna porda de cex 

ca da metade dos recursos rsais Ue 1986. (ver tabela 2) 

[sta outra fonte d~ recursos apresenta-se ~ an~lise em funçio nao de 

su~ particJpaçim, mas de sua virtual ausincia durante tmdrn e p~riodo en 

tre os anos de 1980 e 1991. 
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Se decorrente da falta gBneralizada de cr~dito para o setor p~blice 

que predominou ao l~ngo da d~cada de oitenta e in!cio da de nGventa, ou 

de urna opçio pol{tico-financeira conservadora e cautelasa, a nio reali

zaç~o de operaç5es de cr~dito, ~inda qu~ nio tenha contribuido para a 

expansao dos recursos ~ disposiçio do munic{pio, evitou a reproduç~o lrn 

cal do endividamento generalizadn do setor p~blico br~sil~iro e, conse

quentemente, as consequ;ncias danosas deste endividamenta em urna conjun 

tura de altos jurms, inflaçio e retraç~m tribut~ri~. 

As consequincias deste comportamentc em n{vel do municipio exigiria, 

para sua correta qualificaçio, urna an~lise quanto a suficiincia, ou nio 

, das receitas municipais para o atendimenta das eventu~is car~ncias do 
. ' . 

mun~c~plo. 

A modalid~de de auto-financiam~nto representada pela rubrica R~stos 

a Pagar, que, na pratic~ significa urna antecipaçào de recursos para CQ

brir gastos excedentes em um an8, tem um comportamento regular ao longm 

do per{~do, nio representando peso consider~vel. 

Esta apresentaçio esquem~tica da evoluçio da estrutura tribut~ria do 

munic!pio de Muzambinho teve como finalidade balizar a an~lise a ser 

feita na sequ~ncia de~te trabalho. Este balizamento acnntece na medida 

em que apcmta as principais forças que deterrninam o comportamento da. a.r 

recadaçio municipal, apontando onde devem ser buscados os elementos que 

caracterizam aquele comportamento e, na medida do possfval, os fatores 

que o explique. 

A partir da identificaçim das tris principais elementos formadores 

da estrutura tribut~ria em estud0, ou seja, as receltas provenientes do 

Fundm de Participaçie dos Munic!pios, do repasse do ICM/ICMS e da arre

cadaçào prOpria, pode-se identificar al~uns movimentos principaiS no in 

terior da estrutura. 

O primeiro refere-se ao aumenta sustentadn da importincia do FPM, a 

partir do inlcia da década de oitenta, momentm no 1ual ultrapassa ~ ICM 

em participaçào percentual, receita per-capta. e receita real. Este mov.i. 

mento de inflexio aprssenta-se sm 1931 e consolida-se em 1982, tendendo 

a crescar, na medida em que a tend~ncta do FPM ~de crescimentm e a d~ 

ICM ~ de estabilizaçim e lig~ira queda. 

O segundo mmvimente relevante ~ esta mesma qu~da do ICM, oscilante 

mas firme em sua tend;n~ia. 

O terceir~ mmvimento, ref~rente ~ Receita Pr~pria, liga-se am seu 

claro ciclm, dem~rcando dois pcrlodos sensivelmente dif~rentes que tém 

como refer;ncia e ano de 19JB. Este mmvimento ~ o mais comploxa e de de 

finiç~o mais dif!cil, enquanto identificaçio de causas, p11r ser dep~n -

dente de urna an~lise das pol!ticas locais de arrecadaçio e da pr6pria 

cap~cidade tribut~ria do munic{pio. 

r~ntar identificar ~s conjicinnantes destes movimentos 
. 
~ o que fare-

' mos no cap2tulm que se segue. 
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Os condicionantes da receita municipal 
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JNTRODUç~O 

A ~n~lise do cap{tula anterior indicou ~s tr~s principais f8ntes de 

receita do caso estudadm, a sab~r, o FPM, s ICM e as Receitas Pr~prias. 

Descritas j~ em seus m~vimentrns g~rais, ecmrridos ao lon~ru do per{o-

do C(f)nside:orado, ' d -estes 1tens everao agora ser relacionadcs c~m o compo~ 

tamentrn de seus condicionantes e, no casm das Receitas rr~prias, com as 

caracteristicas da açio fiscal municipal. 

O m~vimento geral deste capitulo ~ urna tentativa d~ relacionar os 

tris {t~ns acima citados com a din~mica das vari~veis fiscais relevan -

tes, no objetivo de captar ss reflexos desta din3mica sobr~ as r~c~it~s 

p~blicas do municipio em e~tudo. 

O FUNDO DE PARTICIPAçRo DOS MUNICfPIOS 

Os d~terminantes do comportam~nt~ do fundG de Participeçim Bao de 

a) o comportamento da arrecadaç~o dos impostos que o integram, ou seja 

do IR e dm IPI; 

) ' . b as a11quotas destes impostes destinil.das a cr1mpnsi.ç8.o do fundm; 

c) o cmeficient~ do municipi~ na repartiçi~ dos recursos constituintes 

do Fundo. 

Tentar captar a inf1u;nci~ desta fonte de receita, bem como a açao 

de seus condicior1antes sebre a mesma, tem su~ importincia ressaltada na 

medida em qua se ~bserva que, a partir de 1981, quando se torna o prin

cipal {tem da receita municipa1 do caso estudado, o FrM determina, em 

porcentagens diferentes, o comportamento desta mesma r~c~ita, a qual 

passa a mbf'!decer as oscilaçOes do fundo, em virtude de sua alta particJ.. 

-paçao percentual. 

Iremos fazer urna primeira aproximaçie tratando os tr;s condicionan -

te2 separadamente, na medida em que es dados permitirem, para depois fa 

zermos a relaçio destes com os recursG8 trHnsferidos sa munic{pio. 

A arrecadaçie real do Imprnsto de R~nda tem um per!oda quase CGnt{nue 

de alta na primeira metade da d~cada de oitenta, movimBnto somente 

terr0mpido nm ano de 1983, auge diD prmcesso de ajuste recessive. Em 

in-

1986 este movim~nto asc~nciona1 atinge seu pico em 1986, 

me real arrecadade praticamente dobra em relaçào a 1980. 

quando o volu-

0 trienjo se-

guinte, marcadm por taxas mertnres de cre~cimentc econ8mico e ~eln aumen 

t~ dos gastos fiscsis, apresenta quEd~s que correem tcdo m ganho ante -

rior e reduz a arrecadaç~o ~ metade dos n!veis reais do in!cio da d~ca

da no anm de 1989. A nova recuperaçie de 1990 nio consegue restaurar os 

montantes reais de 198B, em re1açi~ aos quais dnmnnstra urna diminuiçio 

de cerca de 18/b. (ver tabela lO) 

O movimento geral da arrecadaçio do IPI segue o mesmo padriw em ter 

mos d@S momentQs de queda e recuperaç~o, com um~ ~nica dissan~r·cia em 

relaçi~ a um ano a mais de queda em 1984. 
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Dest~ forma, um perfodo menar de crescimento proporciona um p1cm de 

arrecadaçio, tamb~m ~m 1986, abaixe dos nfveis do IR, com um ganha real 

de apenas 33 pontrns perceotu~is ~m relaçio a 1980. Per outro lado, a 

quella dos tr~s anos seguintes ~ mais intensa e registra urn pism d~ arre 

cadaçio de cerca 4B pontos percentuais dos niveis de 1980. A recupera

çio ocorrida ~m 1990, no entanto, nio evita que se registre urna perda 

real de cerca de um terço ~m relaçio an in{cio da d~cada.(v~r tab. 10) 

O cnmportaments da arrecadaçio conjunta dos dois impost~s obedece a 

este compurtamento gera! coincidente, sendo que, no Untco anrn de discr~ 

p~ncia, 1984, a queda mais acentuada d~ IPI, atingido pela recessio e 

pela orientaç5o da economia para as exportaç~es, em relaçio ~ alta do 

IR, diminui a arrecadaçio conjunta. Cmm~ acontece com a arrecadaç~o de 

cada um dos impostos, a arrt<lcatdaçàro conjuntiil registra, em 19Sìii.'l, umm qu!:_ 

da rea! ern relaçào a 1980. ( vsor tabela 10) 

.!:\ an<ilise do segunda11 condicionante nos remete à observaçào dos disp!:! 

sitivas constitucirunais que regulam o niv~l das al{quotas que incidirie 

sabre a arrecadaçio conjunta do IR e do rrr de forma a det~rminar a for 

maça0 dos recursos do Futiclo. Estès dispositivos tamb~m devem ~er obBer

vados no que diz respeits ~s detrerminaç~e~ quant~ ~ forma de distribui

çào dos recursos. 

Estes ~spectos j~ foram tratados, ainda que na forma de uma aprecia

çao do movimento gera! do Sistema Tribut~rio, cabendo aqui urna focaliza 

çao dos seus momentos mais contrais. 

~ primeira gr~nd~ alt~raçio quanto ~ forma 1Je distribuiçio dos recur 

sos entre os munic{pios ~ implementada em 1931, com vig§ncia em 1982, ~ 

diz respeito a um aumento no percentual de recursos destinados aos muni 
' . -c1p~es de maior coeficiente individua! de participaçarn, ou seja, situa-

dos na faixa populacional mais alta. Esta modificaçio dRstina aos muni

c{pios com coeficiente 4,0, quatro por cent~ clos recursos destinados a 

munic{pi0s nio-capitais, cuja participaçio no total dos r~cursos do Fun 

do ~ de 90~. Deste modo, os munic{oims com maimr continyent~ populacio

nal participam dos 86,4% dsstinadcs aos munic{pios nio-cnpitais e dos 

~,6% destinados aos munic{pios d~ coeficiente 4,0. Estas duas ~ltimas 

percentagens referem-se ao total de arrecadaç8o. 

TodQ o movimento d~ desconcentraçio de recursos nos anos oitenta re-

fletiu, essencialmente, snbre as al{quotas destinadas ; composiçin do 

Fundo, as quais fcram continuamente rnajoradas ao longa dn per!oJa consi 

de rado. 

Em 1980, o FPM era formado por 9% da arrecadaçio cnnjunta dm IR e dm 

IPI. Atrav~s de Emendas Constitucion3is esta porccntagern foi se modifi

cando na seguinte progres~ào ~ 

1981 

1982/83 

1984 

l9il5 

1986/88 

1983 

lO% 

lO' 5, 

l ., s'!! _l' ,o 

16;'~ 

17.; 
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1989 ') f' r:: :~: .. J,,1,u 

1990 21'·:~ 
' 

1991 21,5;( 

A al{quota de 20% para o ano de 19BB teve vig~ncia apena~ ' " ii!pos o mes 

de outubro daquele ano. Esta evcluçio preve a continuaçio dos aumentos 

at~ a fixaçio ;ia aliquota de 22,5{ em 1933. 

Antes de pessarmos ~ obs~rvaç~o do terceiro cnndicianante seria inte 

ressante relacionarmos os dois anter~ores com as transfer;ncias do FP~ 

para os munic{pios de ~inas Gerais c:•mc um todo. (v2r ta~ela 12) De urna 

forma gsral, estas transfer~ncias seguem o comportamento da arrecadaçio 

conjunta do IR e do IPI, exceto no an~ de 1984, em virtude do aumento 

d~ cerca de trinta pontos percentuais nas al{quotas do Fundrn. Este fat~ 

perr:1ite a perspectiva de que o recorrente aumenlbC'l da.s allquotas tenha 

se constitu!do em urna forma de contrabalançar a reduçio doB montantes 

constituintes do FUndo. 

A dBterminaçio do coeficiente individua! de pariicipaçio dos munic{

pios nio-czpitais ~ realizada a partir do enquadramento do munic{pio em 

urna determinada faixa populacional, de scordo com os seguintes crit~ri

es 

Habitantes 

a) ate 16.98C 

pelos primeiros 10.188 

para c~da 3.396 ou fraç~o excedente 

b) acima de 16.980 atò 50.940 

pelos primeiros 16.980 

para cada 6.792 ou fraçio excedente 

Coeficiente 

0,6 

0,2 

1,0 

0,2 

Esta progressao continua at~ o caeficlente 4,0, sendo, por~m, estas 

duas faixas as que compreendem o caso estudado. 

De acordo com dados da Associa~io das Munic{pins da Baixa Mogiana 

AMOG, o munic{pio de Muzambinho situou-se no cosficiente 1,0 entre 1980 

e 1989, pa~sando a 1,2 em 1990/91. 

Ever1tuais discrep~ncias entre a populaçio . ' . munlC1PIO, de acordn 

com as projeç5es constantes na tabela l, e o coeficiente de participa -

çao devem-se ~ defa2agem temporal entre os censos populacionHis, levan

dQ ~ n8cessidade de se trabalhar a pnrtir do projeç5es para a d~termina 

çio dos coeficientes. 

A interaçio dos crnndicionantes 

Descritos, em seu comportament~ gora!, os tr;s condicionantas da re

celta oriunda das transferincias dc FPM ao municipio de Muzambinho, ca

be agora empreender IJma tentativa de interaçàn entre eles nrJ semtidro de 

detectar· como estas forças s~ compoem na resultante, -que saa as transfe 

renci8.s. 

Cotn® forma de melhor distinguir a influ~ncia dos f-Jtores, optou-se 

por seg~entar o per{odo estudado em dois subpBr!rodos delimitadns cnm ba 

se nos cn8ficientes individuais de participaç~o. 
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Desta forma, consideraremos os subperfodos 1980/89 e 1990/91 

Como j~ fai dito, durante o supper!~do 1980/89 o coeficiente mant~m

se fixa ~m 1,0, permitindo considerar sua i~fls~ncia constante na an~li 

se. 

Confrontada com os dados dispon!veis p~ra o comp2rtamento do fPM pa

ra e interior e para a capitai de Mi~as Gerais, de acordo com a tabela 

12, a alteraçio nos crit~rios de distribuiç~o dcs recursos, acontecida 

em 1982, em favor dos munic{pios situados na faixa populacional corres

pGndente ao coeficiente 4,0, pnrece ter beneficiado mais os municfpins 

do interiar, urna vez que as transferincias crescem mais no conjuntn de~ 

tes do que nas destinadas ~ capital do estado. Por~m, especfficamente 

em relaçio ~s transfer~ncias recebidas pelo munic{pio estudad~, h~ urna 

queda de cerca de lO pontos percentuais, refletindo em sua menar parti

cìpaçào pErcentual apOs 1990, 

Tendo em vista que, no ano de 1982, a arrecadaç;o conjunta do IR • 
do IPI, e, consequentemente, os recursns cor1stituintes do Fundo, e as a 

l{quotas destes impostos, e, portanto, o percentual a ser transferido 

elevam-se, a explicaçio para a queda dos recursos transferidos ao muni

cipio em an~lise deve ser encontrada em urna redistribuiçio dos recursos 

transferidos aos munic{pios do interior de Minas Gerais a favnr dos mu-

nic{pios maiores, em detrimenta dos situados nas faixas mais baixas 

populaçio. Este fato est~ refletid@ na 1ueda dos recursos per-capta 

transferido~ para o munic{pio de Muzambinho. 

de 

Considerada esta alteraçio n&s condiç6es de distribuiçio dos recur -

s~s, voltemos para a observaçio drns dnis condicionantes cnnsideradas va 

riaveis neste subper!odo. 

A trajetciria dos recursms transferidos segue, em seus aspectos g~

rais, as oscilaç5es da arrecadaçio conjunta dos dois i~postos cnmponen

tes da funde, com a j~ observada discrep&ncia de 1982 e tamj~m de 1984, 

Tendo sido tratado o cn~portamento de 1982, r8sta tratar o evento ms 

pecial acontecido em 1984. 

Neste ano, a queda da arrecad~çio conjunta do IR e do rr·r, cerca de 

4%, tem come contrapartida lrncal um aumento dos recursos transferidos 

da ~rdem de 13 prontos percentuais. 

Este comportamentro an6malo pede ser explicado na medida em que, como 

j~ fai observade, as al{quotas dm IPI e do IR destinadas am FPM sofrem 

um aumento de um terço das al!quotas vigent~s em 1983. 

N~s demais anos, as diferenças entre os recursos transferidos e os 

recursos arrecadadm~ residem em diferenças de perccntual da magnitude 

dcs movimentos a~cendentes e descen~entes que cojncidem no tempe.A ex 

plicaçio para este fato r~side nas alteraç6es ~cQrridas nas al!quotas 

destinadas a~ FPM e a elas deve ser relacionada. 

A influ&ncia daA alteraçòes das al{quot~s faz sentir-se de forma di

fErente, dependendo da tend~ncia do per!odm em que ocarrem. Normalmente 

estas alteraç3es tendem a fazer C[Jffi que os recursms transferidos aumen

tem em percentuais maiores que a arrecad~çim, nos anos de crescimentm, 

e levam a urna queda mais acentuada nos anos de dec1{nio de montante ar-
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ree ad ado. Est a tencH~ncia é verj_ficada mesmo no an e de 1984, quandm urna 

consider~vsl elevaç~D das al!quotas consegue revarter urna queda na arre 
- . t • cadaçaru, em termos de recursos transferidos ao munlc~pltl. 

Como resultante deste per{Gdo tem-se urna queda dos r~cursos transfe

ridos de cerca de 27%, enquanto o montante da arrecadaçim conjunta cai 

quase pela mGtade, sempre em relaçio a 1980. Neste mrnsma per{odo as ali 

quotas crescam cerca de 125%, passandG de 9% para 20,5% da arrecadaçio, 

constituindn-se ~m explicaçio para m aumenta proporcional das transfe -

r~ncias em relaçio ~ arrecadaçiD. No entante, em termos per-capta, os 

recursms transferidos sofrem urna queda mais acentuada (41~), indicand~ 

que o cre~ciment0 populacional carroeu parte dms ganhGs prQporcionadrns 

' pele aumento das al1quatas. 

No subper{odo 1990/91 o coefici~nte individuai de participaçio atin§ 

ge ~ faixa de 1,2, alterando as condiç5es anteriormente observadas. 

biEnio examinade, nG entanto, mantém-se como fator c~nstante. 

No 

Esta mudança dm ~atamar do coeficiente, somada a um aumento de 0,5% 

nas aliquotas constituintes do FPM,permiti~am que os recursms transfe-

ridos ao munic{pio crescessero quase 200%, tanto em termos reais quanto 

em re~is per•capta, enquanto o montante arrecadado cresceu apenas 66%. 

~ importante ap0ntar que, no ano de 1990, a FPM mud~ de patamar n~~ 

que se refere à suo~J participaç~o na receita municipal, pass~ndo da casa 

dos quarenta pontos percentuais oara d~s cinquenta, mantendo-se 

NQ ano seguinte, para m qual os n~meros da arrecadaç~s do IR e dD I

P! sio aqui tratados enquanto urna projeçio pr6pria com base na partici

paç~m destes impostos no PIB, conforme tabela 14, o montante transferi

jg volta a acompanhar a quAda na arrecadaçi~, embara as al{quotas apre

sentem mais um aumenta de 0,5{. 

Este bi~nio repeto a tendQncia j~ ob~ervada anteriormente de que es 

recursos transferidos tendem a oscilar no mesmo 

sob a influincia, em tarn1os de percentuais, das 

campcsiçio da FPM. 

sentido da arrecadaçao 

al{quotas destinadas ' • 

Da an~lise do comportamentm dos cnndicionantes des recursms transfe-
. ' . ridos a0 mun1ClPlC de Muzambinhm via FPM, resulta que o fator condicim-

nante b~sico deste comportamento 
. 
e a arrecadaçio conjunta dos imp~stos 

que integram 0 FundQ. Cwmm se VlU, a nào ser em mmment8s especiais, 

influ~ncia das alteraç~es das alfquotas restrin~a-se, basicamente, 

percentuais em que s~ d~o os movi~ent~s. 

a 

aos 

Se, dasta forma, o montante da arr2cadaçio J~termina a direçin dos 

movimentos, a mudança de faixa popLJlacicnal na determinaçio do cmefici

ente individua! de participaçin ~ um importante fatar a inflL!ir na posi 

çào relativa do mu-~ic{piiD dentro dc Fundo, c::mstituindo-sa em um poder.Q_ 

so meio de aumenta dos recursos transferidos relativamente aa moltant~ 

tutil a ser transferido. 
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AS TRANSFERrNCIAS DO ICM 

Este {tem de receita, segundo em importincia relativa para a receita 

municipal a partir d~ 1982, talvez seja o que tenha sua an~lise mais 

prejudicada em funç~o da indisponibilidade ou da falta de acesss aos da 

dos necess~rios para urna an~lise ~ais pr~funda de seu compnrtamente. 

Elementcs de grande importincia, como os !ndices de participaçi~ dm 

municipio na repartiçie do !CM e o pr6prio cromportamanto da base ecan5-

mico-tribut~ria do munic{pio, cm sua aus;ncia, limitam considsravelmen

te m alcance da an~lise. 

Partindm dos elsrnentos pmssu{dos, ' sere feita urna tentativa de rela -

cion~r os recursms transferidos ao mtJnic{pio com algumas vari~veis que 

possam permitir urna id~ia apreximada das influincias sofridas pel~s re

cursws transferid0s por CGnta da repartiç5rn dn !CM. 

Para a realizaçim desta an~lise serio usados tr~s fatores b~sicos p~ 

ra guiar nosso caminho ; 

a) as rnodificaç5es constituc!onais relacimnadas am ICM; 

b) o cornportamentm da arrecadaç~o est$dual deste irnpost0; 

c) o cornportamentQ da arr~cadaçio municipal, bem como sua relaçio com a 

arr0cadaçio estadua1 do ICM. 

A primeira modificaçio constitucional referent~ ao !CMt r~a1izada em 

1980, cam vigincia em 1981, refere-se a urna alteraçio na fDrma de repaL 

tiçio da arrecadaçio deste imposto. Esta modificaç~o consistiu ne esta

be1ecimento Li e um no v o cri térie de repartiçào dos 20,~ da arrecadaçii.n tE!_ 

tal de.Jstinada aos municlpios. Além do critéri.o baseadm no valor adicim

nadc nos munic{pi~s, a repartiçio passa a ser condicionada ~ legislaçin 

est~dual especifica, na prQporçio rn{nima de 3/4 e rn~xima de 1/4, respeE 

tivarnente. 

As duas outras alteraçSes aconteceram no bojm dm novo arranjo cmnsti 

tucimnal de 1988. 

Em primeiro lugar, o pnrcentual da arrecadaçio a ser distrjbuida pa~ 

sa dos 20 para 25 prnntos percentuais. Ern segund0, a pr~pria base de in

cid~ncia do !CM ~ amp1iada com a cri~ç;m dro ICMS, o qual engloba ~s an

tigos Iffipestcs dn~cos. 

A legislaçio estadual determina que os recursos sejam transferidms 

-na seguinte proporçao ; 

a) 94,3~ de acordo com o Val~r Adicionado Fiscal do munic{pio; 

b) 5 6,, i r • • .-l , ~ para os mun C1PlOS mln~rauores. 

Par~ a descriçio da trajetciria da arrecadaçio ~stadual do !CM serao 

utilizados dois tipos de dados, qualitativamente dif~r~ntes. No perfodm 

1980/BB, es d~dos ser~~ os constantes dos registros e~tat{sticos espec! 

ficos e rnoHtradms na tabela 11. Nms tr;s anos seguintes seri~ utiliza -

dos dados provani~ntes de urna pr~jsçis pr6pria feita a partir da parti

cipaçia dm imposto no PIB e da participaç~o m~dia da arrecadaçi~ de Mi

nas Gerais nD total nacional, registrada na rnesma tabela acima citada. 

O cDmportamentc da arrecadaçirn d~ ICM em Minas Gerais BAsume quase 
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que as mesmas caracter{sticas do comportamentrn da arrecadaçio dm IR e 

dD IPI, apresentando urna tend3ncia de crescimenta at~ 1986, quandm atiu 

ge c seu pico de arrecadaçio no perfodo, com um ganho re~l de 75~ em r6 

laçio a 1980. Da mesma forma, e demoRstrand0 ~ efeitm dos periodrns de 

aprofundamente dm ajuste recessivo ~obre ms imp~stos ligadms ~ produçio . ' 
CJ:I a renom, ' - 'd' l c ano de 1983 e urna excessa~ neste per1o ® ~e a ta e sua ~u~ 

da tem urna magnitude tal que reduz a arrecadaçie a menes de 70 pontos 

percentuais de seus nlveis de 1980. Ds dois anos seguintes apresentam 

novas retraçaes que conduzem a arrecadaçic a seu piso em 1988. 

J~ sab a vig;naia da nova estrutura tribut~ria e com urna base de in

cidencia arnpliada, m IC~lS chega a apresentar um ganho real de 2E:I,'-; em r~ 

laçao a 1980, ap6s e crescimento do bi~nis 1989/90. A queda em 1991 faz 

com que a arrecadaçio apresente urna 

percentuais em rmlaçin ao in{cio do 

perda real de cerca da 14 pmntos 

per{odo aqui considerado. DB todo 

modo, 80b as novas regras constituciGnais h~ um ganho real de arrucada

çim ~m re1açio is regras anteriores, certamente explicadro p~lm aumente 

da base de incidincia, urna vez que nio h~ urna recuperaçio econ5mica ex-
. ' • d press1va nes~e per1c w. 

A arrecadaçio 1oca1 de ICM tamb~m segue DS mesmms padri~s da arr@Ca

daçio estadual, apenas invertendo D anm de int~rrurç5m do primeiro mev! 

mento ascendente que, no ;mbito municipal, se d~ em 1982 e n~m em 1983. 

Deste modm, a recuperaçio de meados da d~cada c~meça um ano mais cado 

em re1aç~o ~ arrecadaçio estadual. Os movimentms subsequentes sio iden

tices em suas oscilaç5es, com auge em 1986 e pisa em 1989, o que repre

~entou um prmlongamentrn de movimento descendente em nlvel municipa1. C~ 

mo resultante, os dados indicam uma queda de cere~ de 46% em relaçio ~ 

<arrecadaç'ào rea! de 1980. (ver tabela 11.) 

Os dados da prQperçio entre a arrecadaçio local e a estadu~l. o~cilam 

basicamente em torno de n,os%, nos anos entre 1980 e 1988. Ccmo p~rtic~ 

laridade pnde-se apontar o sno de 1987, onde a partici.paç~o pereentua1 

chega a quase 0,1~. Por outro 1ado, 1989, apresenta urna acentuada queda 

que reduz a participaçi?:o a cerca de O, 01%. Entretanto, oo valores ar>ur~ 

dos para o per{odo 1989/91 sio baseadgs, no que se refere ao~ dados da 

arrecadaçio estadua1, em projeç5es qu~ podem conter deqvios. 

A interaçio dos condicionantes 

C !CM t~ansferido ao munic{piG tem, basicamente, dois condicionantes 

ou seja, o valor adicionado em seu territOrio e o montante da arr~cada

çao estadual deste impostm. Da mesma forma, mudanças na base de incid;Q 

eia e nos crit~rios de distribuiç;o, influem no volume da~ transfer;nci 

a s. 

A an~lise, em relaçio ao caso estudado, dos efeitos da mudançi~ dos 

crit~rios de repartiçia, acont~cida em 1981, ~ prejudicada pela fa1ta 

da s~rie de dados anteriores a este ang, fato agravado em funçio da de

fas~gem de dois anos entre a arrecadaçio munic5pal e o c~lculo dD Valor 
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Adici~nado Fiscal (VAF), de forma que a receita transferida em 1981 te

t~ sidc definida em 1973, fcra do per!odo em que os dadas foram coleta

dos para este trabalho. 

De qualquer forma, o ICM transferido em 1981 aprs~ente urna queda de 

relaçio a 1980, enquanto a ICM 

Entretanto, a identificaçio da 

arrecadado no estado cresce cerca 

causa de~ta queda, se referente 

ac comportamento do VAF municipal ou ~ mudança constitucional, n~o 

prnss{vsl no ~mbito rJo presente trabalh0. 

. 
• 

A fc·rma com que foi fixada a repartiçio do 1/4 da arrecadaçio do !CM 

em ~inas Gerais, possivelmente teve Bpenas u, pequeno impacto no montan 

te transferido ao munic{pin estudado, nos permitindo supor, com razo~ -

vel margem de prrnbabilidade de acerto, que esta queda esteja ligada ao 

comportamento dm VAF munic!pal no fina! doB anos setenta. 

Para realizarmas urna ligaçiG entre o ICM tran·,ferido e o ICM arr8ca

dado no munic{pio ~ necess~rio usarmo~ como refer~ncia a relaçio entre 

o ICM municjpal e o estadual. (ver tabela 11) 

De acordo com o modo de c~lculo do VAF, e a defasagem temperai exis

tente, deveremos considerar que uma relaçio entr@ a arrecadaç~o munici

pal e a e~tadual em um dado ano, 8Dmente ir~ ~e refletir no montante re 

passado tr~s an~s mais tarde e de accJrdo com a arrecadaç~o estadual des 

te ~ltimo ano, nio se lavando em c~nsideraçio eu~n·tuais pend5ncias. 

Ao o~servar-se o comportamento do ICM transferido, oercebe-se que h~ 

urna constante queda, com as excessBes j6 apontadas. Por~m, neste mesm~ 

periodo, a parttcipaçiio do ICM local no t o tal arrecadado nr: ~::stado apr~ 

senta tr;s n1omentos de alta, cuja nio reflexo nas transfer;ncias nos ca 

be aqui t~ntar explicar. 

J ~ . d ~ antec1pan o que o caso do ano de 1981 n~o se comporta de acordo 

com a explicaçio gera!, vamos agora exeminar cada um dos momento1 de au 

menta de participaç~o do I:M arrecarlado no municipio. 

An~es de procedermos e~te exame, 

v~rmos e ccindid5ncia dns ciclos de 

entretanto, ' e interessante descre -

crescimenta e quoda do ICri l~cal e 

dn estadual. Esta coincij~ncia caloca em quBstio a exatid~o das proje -

çoes pBra o ano de 1989, urna vez r~tJB h~ um descolomento na direç~o dos 

dois moviment~s. Esta observaç~o ~ importante p11is este ano apresenta 

urna queda bastante acentuada da particlpaçio do ICM lacal no tot~l. 

Dutra rJbservaç~o no mesmo sentido refere-se ao pico da participaç;a, 

em 1987. Neste ano, o ICM local segue a tend~ncia de queda du I:M esta

dual e seu aumento de participaçio se d~ em funçio de que o perc8ntual 
de sua queda ~ bastante inferior no do ICM estadual. Estes doic momen -
caminham no sentido de confirmar a tend3ncia de coincidFncia dos dois 

movirn8ntos. 

Feitas estas duas obseruaç6es pontuais, volte:nos ~ tentativa de res 

posta ao fatrJ de que os aumentos de participaçio dc ICM local n~o se fe 

fletem, ou o fazem de maneira inconstante, no montante r~passado. 

O primeiro momento d~-se em 1981, quando a rarticjpaçio aun0nta 

0,053ft para D,B65%. De acord~ com a mstodolagia a·1ui admitida para 

de 

o 
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c<3lculo do Vi1f, este aumento ir~ se refletir em 1934. Neste ano, 
. 

porem, 

h~ urna queda do montante transf8ridrn, ao mesmo tempo em que aumenta 

arrecadaç~o 0stadual. Esta ~ a pecu1iaridade da ano de 1984 em relaç~o 

aos outros momentos de aumanto de partici;•açic. 

O tri~nio 1983/84/85 apresenta aumentos con5tantes que nos fornecam 

urna pista a respeito dos condicionentes dos valores transferidos. O re 

flexo deetes aumentos ser~ sentido, respectivamente, nos anos e n t ~re 

1986 e 1988. Por~m, somente nu ano de 1986 a variaçio da participaçie 

se dar~ nn sentido das transfer;ncias. A explic~çio dest~ fato n~s re

met~ ao ctlmportamento da receita estadua1 neste ~ltimo tri~nio. 

Em 1986 a arrecad~çi~ estadual cresce, provocando ~ coincid~ncia an

tre a participaçào e a transfcr8ncia. Como reforç8 da constataçio do PE. 

der explicativm drn movimenta da arrecadaçio estaciual, tem-se o exemplo 

dos dois anos seguintes, em que o aumento de participaçio ern 1984/95 

ir~ se r~fletir nos anns de queda de arrecadaçiQ de 1997 e 1938, tendo 

como res,Jltante urna queda nas transferencias an municipio. 

O aumento de participaçio de 1987 novamente ter~ um reflexo no mesmo 

sentido em 1990. Este aumento das transferincias pode s~r ~xplicado pon· 

urna combi~açi0 de um aumento da arrecad~çi8, at~ em funçio do aumentrn 

da base tribut~ria com a criaç~o do ICMS, e da pmrcentagem da arrecada-
, d't.b'd ·'· çao a ser 1s r1 Ul a aos munlclplos. 

Cham3 a atençia a discrep5ncia entre o grande aumenta da rarticipa -

çio em 1987 e a queda dg percentua1 da ICM na receita municipal no ano 

de 1990, quando se fariam sentir seus efeitos. Este fato ocarre em fun-

çio d~ que o ICM transferidn cresce am urna proporçio menar do que 

crescimento da rec~ita municipal 
mento de quase 200~ de FPM. 

. 
total, cujo aumento e puxado por um au 

A forte qu~~a de participaçio do !CM lacal em 1989, alcim da nao dis-

posiçirn d~ dados do !CM transferido em 1992, nio pode ser devidamente 

considerada em funçào de posslueis inexatidOes na pr~jeçàd que comprom~ 

tem a prOpria magnitude da queda. 

A an~lise precedente, embora incompleta em alguns pontos, nns leva 

~ conclusim de que o compattamento dm ICM estadual ~ o principal fator 

exrlicativo da trajetOria do ICM tran~ferido ao municipio. O fatar Va -

lor Adicionadc municipal, em funçio de sua defasagem tamporal, tem sua 

influ;ncia diminu!da na medida ~m que sua açio se dar~ em outras c~ndi

ç~es fiscais e econcimicas em relaçio ~quelas vigentes no sau mnmentrn de 

ori~em. 

A RECEITA PRd~RIA 

Chegamos ao terceiro item ~m importincia na formaçio da rec~ita muni 

cipal e, justamente, aquele que se encontra inteir~ment~ em sua esfera 

de compet8ncia. 

Novamente a falt~ de dados, ou de acesso a e1es, impede uma 

mais aprofundada dos dsterminantes dm comportamento da R0c~ita Pr~pria. 

DadQs comrn os {ndices de reajuste dos valmres, os crit~rios de cobran -
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. 
ça, o numerGJ de contrib'.1intes cadastrados e as eventuais anistia::: fi~ 

cais, nia foram acessados pela pesquisa, prejudicando sua extensio. 

Os movimentos gerais dos !tens cmmponentes da Receita Pr~pria j~ fo 

ram descritos em momentos anteriores deste trabalho, restando aqui a 

tentativa da apreensi0, a partir destes movimentas, da car~ter as~umido 

pelos !tens de receita pr6pria e das influ~ncims externas sofridas pe

lns mesmas. 

Para isso irerr1os examinar, a partir dos dadms existentes, a relaçio 

do local com a e~tadual, a tipD dms impostos e rlemais rubricas em suas 

interrelaç5es e as modificaç5es d8 compet~ncia determinadas cnnstitucig 

nrolmente. 

eomecemos pelo ~ltimo aspecto. Durante n periodo considerado, a ~ni

ca modificaçio de compet~ncia ocorre em 1918, quando a CIJmp~t@ncia tri

but~ria municipal ~ ampliada em dois impostrns, o ITBI '1 inter-vivos 11 e a 

rvvc. 
De acordo com os dadns estaduais, disponiveis at~ 19~8, a receita tr 

tribut~ria d~s munic{pios de Minas Gerai~, cai contfnuamente, a nio ser 

nos anos de l9f35 e 1936, sendo que este Ultimo <ano apresenta. o Unico m.9_ 

mento em que ~ valor rea1 arr0cada.do supera o de 1980. Como resultante 

geral, hi urna queda de quase ?C% em relaçia ao inicio da d~cada de oi -

tento. (ver tabela 13) 

[lelo exame das trajet6rias das participa~5es d8S im~ostos e das ta -

xas municipais, pode-se, a principio, concluir que a distrib~içio da 

carga tribut~ria municipal inclina-se a favor da cnbrança das taxas e 

de um menar peso dos impostos, pelo m~nos at~ 1939. Na medida em que as 

taxas s~o cobradas indistintamente e abrangem serviços como a con~crva

çio de vias p~blicas, iluminaçio e 1impeza p~blica, pavimentaçio e in -

fra-estrutura 1ocal, elas tendem a acentuar a regressivijade do perfil 

fiscal do municipio. Esta regressividada nio ~ atenuada, sendo at~ mes

mm refgrçada, pela cobrança das impGstos, eu falta da mesma, ji que n~ 

impnstes incidem sobre o patrim5nio, IPTU, e sobre a ~tividade econ&mi

ca, ISS. 

~ma cnmparaçio entra as variaç6es dos impostos e das taxas, revela 

esta discrepancia. Em 1988, ano final de duas 8dministraç5es marcadas 

;1ela deteri~raçio das Receitas Pr6prias, m IPTU apresenta urna qu~cla de 

cerca de 98% em relaçio a 1980. Em relaçio ao 1nesmo ano, ~ ISS tem urna 

queda de 93~ e a tax~ da ~oder de Pol{cia cai mais de 98 pontos percen

tu~is. Por outrm lado, em urna evid~ncia da regressividada do perfil fis 

cal municipol, a taxa de Serviços cai 7 '7 d " '. apenas ~, num 1nd1Ce b;,stante 

menar d~ que os outros {tens Ja Receita Tribut~rja. 

Quand® confrontAdos com os dados da arrecadaçio sstadual, a arracada 

çio local dc ISS e da IPTU apr~senta o mesms ~Jadrio de queda, • prnrem • 
presentando u~a tend;ncia mais acentuada. Em 1988 oD indices d~ ~rreca~ 

çào destes impostes para os municipins di':'! f.Una.s G~rais apresentam r~tr.! 

ç5es da ordem de 49% e 83~, respectivamente.(ver tabela 13) 

Implicita e deliberadamente fai fcitc um carte temroral na an~lise , 
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no ano de 1988, em funçio de dois fatores. O.·primeiro refere-se as mcdi 

ficaç;es constitucionais e o segundn ~ mudança na administraçi~ l0cal , 

senda quA a açio de ambms ~e manifesta em 1989. 

Embora nio p0dendo modificar o perfil fiscel ja no primeir~ ano, ja 
que trabalha com o orça~ent~ aprmvad0 no ano anterior, a nova adminis -

traçio pode contar cem um aumentu da arrecadaçio pr6pria em funçim da 

vig~ncia dos novos impostcs. 

NGs anos de 1990 e 1991, todos ms {tene da Receita Pr6pria apr~sen -

tam aument~s can~ider~v~is, sendo que a maior porcontagem recai sobre 

os impostos, es quais ganham rapidamente p~rticipaç~o em relaçio ~s ta-

t d . ·~ j d t 'b t - ' ' l XRS, a ·enuan~o a regress1v1~aoe a r1 u··açao mun101pa • 

Dois outrms itens chamam a atençim na an~lise da Receita Prcipria,sen 
do que o comportamento de j~ foi descrito em moment8s anteriores. 

Cabe equi ressaltar a import~ncie assumida pelcs recursos gerados p~ 

l~s aplicaç5es financeiras, englubadas na conta Outras do Patr~monial. 

As administraç6es lmcais apr~veitaram-se do movimento crescente de BSP~ 

cul~çio financeira dos ancs citenta, tanto quantro das transfer~ncias in 

tergovernamentais, para SIJstentar as receitas municipais. Neste aspectrn 

as condiç5es da d{vida p~blic~ nn Brasil acabaram por apresentar reFle-

xos fevoraveis b f ' d ' ' ' so re as 1nanças a munlclplo em estudo, na m~didda e m 

que este atuou c~mo mais um aplicador financeiro e nao crnmo parte do se 

tor p~blicQ endividado. Como ja foi apontado, o efeito disso snbre ~ mu 

nic{piiD relaciona-se com a exiat;ncia de car~ncias eventualmente n~o a

tendidas em funçio da insufici~ncia de recursos municipais, nio supri -

das pela realizaç~o de Operaç5es de Cr~dito. 

O outro BRpecto a ser re~saltado ~ a vir~ual ren~ncia a -açoes de co-

brança das d{vidas fiscais municipais, que se constituiu em mais urna 

ferma de reforço da regressividade da açi0 fisc~l municipal, uma vez 

que esta ren~ncia constitui-se, na pr~tica, em urna forma de i~ençio de 

impontms que privilegia o patrimSnio e a atividade ecan6mica. 

Apeser da receita tribut~ria crescer em 1990 e 1991, a P5rticipaçio 

da Receita Prcipria n~s recursos totais do municipio cai Em relaçio a 

1989. As explicaç~es sia diferentes para dada ano. Em 1990 esta queda 

deve-se a um diferencial grande entre o aumento da Recoita Pr6pria e da 

Receita Total, esta ~ltima puxada por fortes aumentcs do FPM e do ICM • 

Em 1991, embora a receita tribut~ria cresça cerca de 5Gf, a forte ~ueda 

das receitas financeitas leva a Receita Pr6pria a cair c~rca de l8%.Ain 

da assim, h~ um ganho de participaçio em funçio da Receita Total 

cerca de um quartQ. 

Os ciclos administrativos 

cair 

Como j~ referido na apresentaç~o das caracter!~ticas tribut~rias do 

um corte analitico a sf!!r realizado na observaçào das influe.!J_ 

cias sofridas peJ.a Recsita PrOpria é a::1uele r!."Jfere1,te à influÉ!ncia dGs 

per!odos eleitorais sobre ssus !tens. 
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Em c0mparaçao ao ciclo anterior, o ciel~ de 19GB ji apresGnta urna in 
vers5o lngo de infci~, pois urna poss!vel evid~ncia de sua nin exist~n -

eia aparece no ano p~s-eleitoral, urna vez que a Receita Pr6pria total a 

presenta um not~vel crescimento em 1989 (101%), enquantm 1988 :~presenta 
' urna queda Je cerca de 60 pcntcs percentuais. Sigamns, porem, o mesmo ca 

minhm para tentarmos comprovar nossa 

Nest~ ciclo, a Receit~ Tribut~ria nio apresenta urna queda 

anos em consideraçio. Em 1988, h~ urna queda de cerca de 51%, 

nos dois 

cujo maior 

peso recai sobre o IPTU, BO~~~ e IS5, 65%, invertendo a grande penaliza

çio snfrida pelas taxas no ciclo anterior. As taxas tamb~m caem, marca

damente a de Poder de Pol{cia. A inversio da magnitude d~ retraçio ocor 

rida entre taxas e imp~stos talvez seja explicaclas pelo fato de que as 
primeiras representavam, a esta altura, apenas 1,7~ da receita munici 

e de que os impostos sin muito mais diretamente percabid~s que as taxas 

Aliis, todos DS demais ftens da Receita Pr~pria apresentam siJnificati

va retraçio em 1988. 

Novamente, cabe-nos explicar as causas da aparente contradiçio da Re 

ceita Pr6pria em 1989. 

Neste caso, a Receita Tribut~ria tamb~m apresenta u~ resultado pr1si

tivo bastante expressivs, 107%. Este comportam~nto, por~m, ~ explicado 

pela entrada em vigor dos novos impostos municipais, n IVVC e o ITBI 

''inter-vivos''• Entre os outros {tens vi.Jentes antes de 1988, somente o 

ISS tem um resultade positivo, esmagadoramente suplantado pelas qLIBdas 

dm IPTU e das taxas. Pertanto, o comportamentG da R~ceita Tribut~ria d~ 

ve-se nao a um aumento doa impostos, propriamente dito, mas do surgimen 

to de novos impostos. 

Mas n~o ~ som~nte esta a explicaçio para o comportamento da RecAita 

Pr6pria em 1989. Outro fator importante foi o aumento de recursos prov! 

nientes das aplicaç5es financeiras, o 

portgncia como fonte de recursos para 

que urna v~z mais reforça 
' ' ' o mun1c1p1o durante este 

sua im-
' ' perH:wo. 

[ls demais gr1Jpos e itens tamb~m apresentam q';edas substanciais ne~te 

ano, em mais !Jma avidencia em apoirn à nossa hipr.ltese. 

Resulta da ~anSlise dos dois ciclos, a evidGncia da influencia dos p~ 

r!odos eleitorais sobre a arrecadaçirl pr6pria municipal na mai~ria do 

seus co~ponentes. 

As eventuais rupturas do padria de comportamento podem aer explica -

das por fatores nio tributirios, como no caso das recursos financeiros, 

ou da operaçio de novos instrumentas tribut~rios, cuja si~pJes inclusio 

na estrutura antorior j~ representaria um acr~scimo de receita. 

Um outro tlpo de comport~mento dissonante, o do ISS em determjnadms 

anos, pode ser absQrvido pela hip~tese sem comprometer seu poder expli-

cativo, urna vez consid~rado o seu pequeno peso e sua base restrita de 

incid&ncia. 

Pode-se, ai.nda, obj~tar que, em virtude da trajetciria destes Itens 

ao longa de todo o periodo considerado, estes comportamentms seriam por 
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No per!odo considerado, e~te corte tem dois mom0nta~, os anos eleito 

r~is de 1982 e 1988. Para a observaç~o dos efeites decorrentes, 

serio ana1isados tamb~m os anos que os seguem. 

A razio deste racorte anal!tico baseia-~a na tend~ncia do uso 

' no ram, 

dos 

tributos, e outras formas de receita pr6pria, como meio de influir nas 

campanhas para a Prefeitura. Desta forma, o uso do instrumento tribut~

rio exten~e-se, em virtude dos mecanismos de elaboraçio orçament~ria,ao 

ano seguinte ao das eleiç~es, urna vez que seu orçamento ~ elabor3do em 

plena disputa eleitoral. 

Bas8ando-ss nesta premissa, ~ de se esperar que o total da Receita 

PrOpria municipal caie nos ciclos eleit~rais, principalmente no que diz 

respeito ~ Receita Tribut~ria. 

Observem0s o que scontece no caso aqui estudada. 

No ciclo de 1982, se olharmos a Receita Pr6~ria tota1, nas~a hip6t~

se sobre o comportamento dos ciclos parece nio resistir am seu primeiro 

teste, urna vez que este agregadc apresenta um cr~scimento de 12% no ano 

de 1982. A queda de 43% no ano seguinte, no entanto, n~s encoraja a se

guir em frente e abrir os ftsns que comp6em a Receita Prcipria. 

Cl comportamento da Recr;i t a Tributaria fornece a pista r1u~~ precisava-

mos, ao apresentar quedas de 26~ e 49% em 1982 e 1983, 

Dentre os ftens que cnmpoem a Receita Trijut~ria, o 

respectivamente. 

Unico ltem que 

nio apresenta decl{ni0 ~o ISS, com crescimento de 3,06%, em 1992. J~ o 

IDTU e ambas as taxas, de Poder de Pol{cia e d~ Serviços, c~em antre 20 

e 40 pontos percentuais em termos reais. Em 1993 nenhum {tem apresenta 

comp~rtamenta positivo, com as maiores quedas acontecendo nns taxas. A

li~s, 1983 ~ um dos poucos anos do rer{odo em que a participaçio dos im 
postos supera a das taxas na receita municipal. 

~ maior participaçio relativa das taxas talvez tenha cnntribu{do pa

r:a que reca:Lsse sobre elw.s a escolha sobre o [jlelrwr meii"l para melhnrar 

a imagem da administraçio municipal. 
' Se o rcsu~tado do {tem tributario, em 1992, e urna qu8da, o 1ue exrl! 

caria o resultado positivm da Receita Prcipria? 

A resposta nos rem~te a um imJlortarJte {tem de receita durante a mai 

or p~rte dc per{odo considerado, ou ~eja, a conta Outras do Patrimonia1 

refer~nte a ar,licuçOes financeiras. [.sta conta ;_F·resenta um aumen t: o, e m 

]982 d - d 318~ f' ' L J .. 1 a or0em e ~~ su ·lclen~e p~ra reverter a que~n da ree e i ta tri 

but~ria. ~uando, sm 1983, e~ta conta sofre urna queda real de 58~, expl! 

cita-se a reduçio sofrida pela Recaita Prci~ria em virtude da compres -

~;o de sua Receita Tribut~ria. 

Gs outros !tens da Receita Tribut~ria apresentam comportamentas con

flitantes, sem um padrio que caracterize saes ~ovimentos. A pr6pria ca

racter{stica de~tes {tens, sua pequsna pnrticipaç5o e o fat11 de n~o ~e 

rem especi3lmente ''vis!vei~'1 ao eleitorado em gera!, n5o os torn~m mui

to prop!cios ~ açin pol!tico-eleitoral. 
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demais recorrentes para caracterizar um recarte analitico especial. Po-

r~m, a adequaç5o da proposiçio da exist~ncia dos ciclms polfticos 

a explicaç~o destes dois momentrns em especial, l~va-nos a aceitar 

utilizaç;o como instrumento de an~lise. 

paru 

<::'ua 

Ap6s a an~lise desenvolvida nsste cap{tulo, ainda que limitada pelos 

dados coletados, podemos tec8r algumas consideraç6es a respeito das con 

dicionantes b~sicos das tr~s principais fontes de receita dm munic{pio 

de r~uzambinho~ 

Al~m de estarem conceitualmente fora do alcance do munic!pio, suas 

duas principais fontes de receita, o fPM e o ICM, t~m seus fatores de

terminantes completamente fora da 6rbita do munic{pio. 

No caso do FrM, o fator m~is pr6ximo ao munic{pio, a populaç~o resi

dent8, nQrmalmente nio est~ sujeito a urna açio direte da administraçio 

municipal. Pode-se c~nsidarar as al{quotas constituintes do FPM sujei -

tas ~ açi~ prnl{tica organizada dos munic{pios, embora o peso e~pec!ficrn 

do caso nào P05S~ ser considerado grande. Mesmo assim, a analise mos

trou que alteraç&es das al{quotas praticamente restringem sua influin -. 
a magnitude em 11ue se refletirio no montante transferido, as rnscilaç5e 

s da vari~vel explicetiva principal que ~ o comp0rtamento da arrecada -

çio conjunta do IR e do IPI. 

Do mesmo modo, a vari~vel principal das tr~nsfer~ncias do ICM, a ar

recadaçio astadual, nio sofre influSncia consider~vel das aç5es do mun! 

c{pio isoladamente. Polfticas municipais de fiscalizaç~o ou de crRsci 

monto da base econSmica podem levar a um aum~nto rla arrecadaç5a local 

cuja influ;ncia, entretanto, estar6 condicioaada ao com~ortam~nto da va 

ri~vel principal. 

Eventuais modificaç5es de al{quotas e crit~rios que atinjam eqtas 

transf~r~ncias tim influ~ncia no momento em qua ocorram, sendo que, num 

segundo momento, estabilizadg o movimenta inicial, vnltam a prerlominar 

aquelas vari~veis determinantes. 

A Receita Pr~pria, formalmente sob o •rbftrio da administraçin lmcal 

~:;ofre c:mdicionantes e restriçOes provenienh:s do arr;anjm dc forças pm 

l 't· . . . • . r • 1· 1co-socla1s v1gen·~e no mun1c1p1o. 

A mudança de orientaç~o pol{tica ~ frente da ~refeitura nas eleiç~es 

de 1988, permite explicar a mujança do perfil fiscal do municfoin, embQ 

ra o per{odo aqui considerado nio permita a an~lise do ~ltimo ano desta 

administraçào. 

Tendo, pois, suas duas principais fnntes rle rec~ita fora de sua in -

flu~ncia ~ tendo sua arrecadaçio pr6pria condicionada ~s o~cilaç5es po

l!ticm-aleitorais, o municipio em questic tem a tend;nci3 de scfrer For 

tes n~cilaçies nos seus recursos reais, como ficou demonstrado pelo ~eu 

cum;Jortamenta no periodo aqui c~nsiderads, umu vez quc suas fontas de 

receita refletiram os movimentos econ6micos da ''d~cada perdida''. 
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Um dos objetivus deste trabalho fai o mapeamentc da influ~ncia das 

modificaç~es c0nstitucionais de 1988 sobre um munic!nio alt~mente depen 

dente de tr~ns!er~ncias intBrgnvernamentais. E~te aspecto ji f~i trat~

do em diver~ms momentas aiD lengo dest~ trabalho em termms dan diferen -

ças de comp~rtamentm dos {tens de r~ceita antes ~ depois de 1988. 

Neste breve cap{tuls precurar-se-~ definir dois aspectos bosicamen -

te : a rel~çio dos ftens de receita perdidos com a nova Constituiç~o 

com os Itens recebidos ou modificados pela mes1na, e, no casa cst'jdado, 

urna avaliaçio do comportamento das fontes de receita pr6pria em relaçi~ 

ao movimento geral. 

~a definiç~o do novo Sistema Tribut~rio na Conr1tituiçio de 1998, os 

munic!pios perderam fonte~ de receita represRntadas pelos Impostos Gni

cos, rnetHde do ITf1 e a metacJe da recf:'!ita do im:1osto e~tarlual extinto, o 

ITGI, que era repassadc aos municfnios. 

Em compen~aç~o, a competincia municiral foi ampliada com e 
l l ' d' ' dm ITBI 11 inter-vivos'' e do .VVC. A em Issa, as al1quntas do 

criaçào 
In e do 

rrr destinadas ~ formaç~o do FrM fcrsm aum~ntodas, da mesmo moda em que 

a parcela da neve ICMS a ser 
. , . , 

c~m os munlCLplaR e ra-repartida 

ra 25%. Os n:unicfpi~s ainda ganharam urna parcsla, 25~, dos recursns do 

fundo de Compensaçio de Exportaç5es destinados aos seus res~ectivos es-

te.do::1. 

do ' es lud:::1do, No caso munic1pio o 

t o, ' somente e re levante rnos anos de 

çao de 3 2c/ ' ;o e 2 lu/ 
' l' 

respect5vamente. 

m~dia ~ de cerca de 1,0~. 

A participaçio do ITR situa-se em 

pese dns Imp~stos Gnicos, em conju~ 

1980 e 1988, atingindo a participa

Aa longa do per{ado, a participaçio 

terno da média d.[' 4ç::-/ -~ ._ ., :J.·' ""'o longQ 

dos nnze anos considerados, em urna tendancia CtJntfnua de queda. Cm ter-

mos de nocursos . ' rea1s, ~ interessante notar que, sr~s 1988, quando rn mu 

niclpie passa a repart.ir so;;; de s::ua arrecadaçào com o gnv·,rno fe:.Jer!:l.l , 

a tend~ncia ~ de elevaçrio, e nio de lUeda. 

Em termos de partJcipaç~o percontual, a nerda mais si~nificativa 

represGntada pelo IT!IJ 7 cuja participaçio m~dia, entre 1981 e 1990, e 

de 2,3;:C 

' e 

" l . . ~ ' l. , l' d. l ' . t' . rl 't h par~.1c1paçao meo1a e a me .nor me .te a ca 1mpor ·anc1a ~os 1 ens per-

didos na medida em que sue comportamento irregular 8 a tendr~ncia gener.2. 

lizada de queda, poderia distorcer urna madida tomada com base nas ~lti

mos anos de vig;ncia destes impostos. Jesta for~a, a perda m~dia ~ de 

3,7"5).'; da rece.ita municj_pal dc caso estudado, nào s~~ levando en: c:·mta 

.,ue alJuns recursos residuais destes !tens ainda aparsçam na cnm~~osiçào 

da receita apcis 1988. 

Pel~ lado ~os aanho, os nnv1JS impnstos municipais d~ar8cem com uma 
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mcidia de participaçio da ordem dG 1,8% e 2,0~, re~pectivamente, sendm a 

b9se do mmvimonto de recuperaçio da Receita rr~pria i11ioiado em 1989. 

O fato de que o !CM e o FrM s~o remanescentes da antiga c~trutura, a 

pesar das modificaç5es snfridas, leva a urna comr1araçio do seu n!vel de 

recursos em 1991 com o de 1908, de forma a tentar captar flBlo menos 

resultado I{quid~. 

11 rrM, neste periodo tornado para a comparaç~~, tem um ganho liquido 

real de ?G~ e o !CM um ganho de 35%. 

o 

[m termos de participaç;o, o FPM passa para ~ua mais alta faixa,54.~, 

enquanto o ICM cai para seu nfvel mais baixo, 24%. 

A cota-parte do IPI ref2rente ao Fundo de Compebsaç5o, que consta da 

receita municipal ahenas em 1991, representa 1,39% desta. 

Desta forma, samente 0s nnvos impostos e a cota-p~rte do 11~1 repre -

sentam a criaç~o de ftJntes de receita da ordem de 5,2% da receita muni

cipal em m~dia. A inclus;o das novas receitas pruvenie~tes do Fl~M e do 

ICM, C•Jja representatividade ~ muitas vezes superior, levar~ ~ conclu -
~· . .. . t- t l l' ' l ' sao de que o muniClp~Q em ~ues ao eve gan1os 1qu1cos expr~~s1vos em 

funçio das mr1difica~~es constitucioaais • 

. 4 !H~M ~!U~!C!PAL 

U aumento das transfer;ncias, adicionados ~ tend~ncia gera] de dimi

nuiçio da import~ncia das Receitas Pr~prias dos munic{pios ao longD dos 

anos oitenta, forneceram argumentos para a te~e de que L8ria havido uma 

acomodaçin fiscal por parte dos munic{pios e que esta acomodaç~o tende

ria a continuar em funçio dos novos avanços nas transfer~ncias. 

Voltemos mais urna vez ~ ob5ervaçin do Coffipnrtamento da receita muni

cipal do caso estudado para a an~lise do movimento geral p~s 1988. 

J~ a c8mparaçio da variaç;o do volume real de recLJr~os entre a Recei 

te ~rcipria e as transfer~ncias do FPM e do ICM, indica que o aumento da 

primeira ~' em termos percentuais, ba~tante superior ao aumente jas re

ceitas transferida5. ( ver tabela G) 

D~ntro da Receite Pr6pria, a ~eceita Tribut~ria, sobre a qJal 
suspcita de acomodaçip, tem urne elevaçio 657~ entre 1988 e 1991, 

que o peso major fica por conta da I~tm e do ISS. 

pesa. a 
sendo 

Em termos nacjor.aìs, com dados baseados em prc1je;~Oes a partir eia paE 

ticipaçio dos impostos no PI8, a mesma tend~ncia se verifica. Enquanto 

es rJrincipais im~ostos feJerais, Ir'I e IR, caem nos ano 5 de 199!'/91, D 

ISS, o I~TU e o IVVC apresentam elevaçEes cont{nuas, resultando em um 

d:Jmento do total ne.cional da arrecadaçào de impostos municlpais, enqua!l 

to o total da Uniio cai. 

Se as projeç6es dos recursos reais est~o sujDit~s a erros do pesqui

sador, os dados da participaç5o dos impostos no ~'IB fQram tirados dos 

rlados das Contas Nacionais divulgadas pelo IOGE, e estes dados refletem 

esta tend~ncia, na medida em que, no rer{odo 1989/91 a narticjpeç~o dn 

total arrecadado pela Uniio CHi e o total municipal s2 eleva. (vBr t.~4 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
(i 

C· 
o 

~. 

~. 

C A r f T lJ L O IJ I I 

Consideraç6es Finais 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
c 
o ,, 
r 
L' 

(', 
L 

~. 

-, 

s$ 

Chega~os ao fina! de nossa jornada, o que talvez nao signifique ou

tra coisa que urna breve interrupçio em um caminho certamente longo. 

Terminar este trabalho com ~lgn como urna Conclus5o Fina! setta u~a 

pretensio que nio cabe em um trabalha deste porte. Pref~rimos, pois, e~ 

cerrar Bsta etapa com algtJ~as cnnsideraçaes a respeito do que ccnstata

mrns na cami~hada at~ aqui. 

Chama looo a atençio a correspnnd;ncia entre as oscilaç~es da recei

ta municipal e os movimentos da economia brasileira ao longn destRs on

ze anos, até em funçào do alto grau de depsndència. do municlpio em rel~ 

çao às transferBncias. 

Constatnu-se que, apesar de todas as modificaç5es nas regras de re

partiçio tribut~ria, o grande fetor determinante ~ a arrecadaçio dos im 

postos repartidos e, crJnsequentemente, es movimentos de expans~a ~u re

traç;o da economia naci~nal. Isto nos faz ~uestionar as tentatlvas de 

suprir o ~etor p~blico, om suas diversas esferas, com as recursns nece~ 

s~riJs para suas atividades e que se limitam a tncar na questio das al{ 

r:;uutas de i~cid~ncia ou de rerartiçio, sem consijerar a criaç~o de con

para a retomada do cre~cimsnto ccun5mico sustentario. EspAc{fica-

mente nr1 caso das tr3nsfer~ncias, a politica de aumentar as aliluotas 

rara cam:1ensar as quedas dn arrecadaçio, presente em tnda a dcicada 

oitenta, ~ um mero p~liativo cujos limites est~o claros e pr6ximos. 

~m nfvel jn caso Bstudada, propriamente, destaca-se a negliJ~ncia 

fiscal ao longa dos anos oitenta, sustentada nas transfer~ncias e nas ~ 

plicaç5es financeiras. o~ efeitss desta negligGncia sob~e a açao da ad 

mi~istraç~o local no sentijc do atendimento das eventuais car;ncias do 

muni=fpio exigiriam urna inv~stigaç~o mais profundu, 

servadora c0rn relaç~o ~s Uperaç~es de Cr~dito cortamento limita~aM ain

da mais o raio de aç~o da rJrefeitura naste sentido. 

Ficou patente, ainda, o perfil regressivo da açio fiscal l~cal e sua 

roversao a partir de 1999. 
. ' ' .!ls 1nudanças no comj,nr ta1nenta fiscal do rnunlclplo, ssguindo :J que ra-

rece ser urna tendancia gGneralizada ap6s 1983, de recuperaçio das rece! 

tas pr6prias, demonstra que 8stas esferas de potler talvez tenham optado 

0cr cons0guir urna real restauraçio de equilibrio feJerativo atrav~s do 

fortalecimento de suas autonomias, nio mais liqado ao puro sentido llUB~ 

titetivo basoado no au~ento das transfer~ncias, m~s no uso das pa~sibi-

li=:lades que l h es Constituiç;o de 1988. 
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o 
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o 
o 
o 
o 
o 
o mELA 3 ((ont ) 

~TAL 
'-
CJNACAO te5 0 0 0 1832 143 0 l 
~ 

"'NSfERENC!AS DE CAPITAL 
o 7149 8180 7185 1t662 8956 12aes 25014 11691 9161 3995 11614 10~1 

Fl~ 1188 3e6 50 396 190 265 744 818 ; e 0 

'" 43 0 e 7 0 69 351 150 0 i t 
Dc.Ed e e 851 e ' l e 0 0 e l 
""'ras e e l 173 511 280 e 154 43 6 l 
' 
~. 

tn'AL 
:)TA. 8485 8487 8095 11179 9768 1525i 26252 13223 93e5 4ee1 1161' 10~1 
~ 

)J,AL 
~o.-.JA 

JMENT.Il 7616 3339 4591 220E 187~ 2ii7 ~·69t- 53~,2 i44r i40C 214' : 6~ 

~. 

' 
~. 

858~3 76019 69175 46436 45729 62600 118025 7636& 3802" 334'k 7681" 5~;~\ --"-
~ 

~ . 
.__.,te- Balancos Huninpais 
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o 
o 
c 
o 
o 
o lABELh 4 

o PERFIL DA RECEITA PUBLICA DE HUZAHBINHD ~ HG 

o Partlcipacao Percentual 

o 1980 1981 1981 1983 1 ç.84 1" ~ . ",; 19&6 1987 1988 1989 1990 1991 
~, 
~·· JTENS 

o 
lRIBUTA~1~ 13.93 1309 10 29 " ~c, s 73 3.18 3 49 2 1~ l 98 ~ .611 4.55 9 6Q 

~, 
i ,J,j 

~ PATR!HON!AL e 43 1.04 8 05 5 03 7 97 11.11 5.3i 6.69 4 75 lU9 6.65 113 
~, 

~ 
INDUSTRI AL i 05 006 0.05 0 14 e 13 ' 19 0 1l i 14 e 02 0 11 0.11 018 

~. SERV!COS 0 ! 0 1 31 1 09 l. 78 i 84 0.63 05& e. 31 0. 63 i 1t 
~ 

r· ,) TRANSFERENC!AS 
~ CORRENTES 61 71 6U6 57.31 52.45 J6 15 53.36 56.98 64.06 61 38 63.11 69.58 b4 5~ 
~ 

~. 

OUTRAS 5.1! 5 0b' 5 99 4. 74 3 4: 1.73 1 81 114 l 81 l 89 0 76 1 79 
~ 

~· 

~ T O TAL 
~ CDRRENTES 81 23 84 43 81.69 71 19 74.54 72.25 69.54 75.67 7e 52' 81.97 81 es 7B 32 
~ 

~·· 
~. TRAtlSFERENCIAS 
~ CAPITAL 97c 11 .16 11. 6Q 23.69 ,. 22 20 97 22 12 ' . " 23 9~ 1: 94 l~- !E' l~ ,,_ 

' .. 
~. 

~ OUTRAE B ' •' e r 1.13 0.44 t i 1: 0.12 BIO B ' ~ 

~. 

~ !D TAL 
~ 

CAPllAL C• Ì t iL 16 ii 69 24 e: 21 36 24.36 ~2 24 i? 3: 2-'\ 0t 11 96 i:. 12 18 8! 
~-~ 

~. 

TDTAL 
~. 

ORCAHENT ARIA 91 il 95 59 93_38 95.26 95.91 96 62 9i "8 92 98 94 Sf: 94 93 97 .2~ ~~ c 
~· 

~ 

~ EXTRA 
DRCAI'IENTARJA B 87 4 39 6 61 474 U9 3.38 B.22 7 01 3 ; 4 4.21 2.79 c B" 

"· Fonte Elaboracao a ;::arnr dos Bala;1cos Munupus 

~. 

~ 



o 
o 
c 
o !ABEL A • 

' o ..-, PERF!L DA RECE!TA PROPRIA 
~· Participacao Per(f:l'ltl!al 
~, 

~ 

~, TRIBUTARIA 
l, 

TOTAL lP TU JCé: TA!AS ITBI IVVC r, "" 
'-
~ 

1980 20.53 5 46 0.74 7. 7 4 
~, 

' 1981 20.27 5.15 0.59 7.35 -
~ 

-~ i9B2 14 38 4 38 0.66 5 25 

~ 

~· 1983 18.74 3.61 !.63 3.19 
~ 

-~ 
1984 18.39 L9S 0.58 3.17 

~. 

1985 18.89 0. 94 1.31 1.93 

" 
~ . 1986 11.56 089 0.35 1.04 

. , .. i?3ì 11.61 B"' 014 1.36 '" ~· 

~ 

' ~· 1988 9 14 0 11 109 1.7~ ,, 

"' 1989 19.9; 0.12 U1 Hl 2.21 l.81 

~ 

' 1991 12.51 1.81 0.16 0.31 1.13 2.03 
~, 

L· ., 1991 13.75 2.53 0.42 1.58 1. 77 2 19 
' 
~ 

•, Fontr . Elaboracao a partir dos Bala.ncos Hunicirais 
. 
' 
~ 

~. 
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-o 
o 
o 
o 
o 
o !ABEL A 7 o 
o PERFIL DAS TRAHSFEREHCIAS DO FPM, !CM, I. U~iCOS e TOTAL 

o HA RECEITA MUKICIPAL DE MUZAMBINKO - HG 
PartìciP<ICii.O F'em::ntual 

o 
o éPM lll JCM (IJJ I+ II TOTAL l. UKJCOS 

o 1980 17.76 37 87 65.63 70.46 3.13 

o 
198i 35.87 36.75 72.62 75.31 0 98 c 

o 1982 34.57 18.77 63.35 69.01 0.58 
r 
~ 1983 38.73 31 n 71.49 76.15 0 86 ,-. 
L 

,-., 1984 43.52 30.02 73.54 76.37 0.76 
~· 

n 
L 1985 51.13 10.1! 7!.24 74.33 0.61 
r 
L 

"· 
1986 52.98 17.96 70.94 78.78 U1 

L 

,-. 
1987 42.19 16,85 6904 81.17 1 19 

~ 

r, 

' i988 48.71 18.18 76.88 86.51 2_11 ,-. 
' ~ 

,-. 1989 41.11 30 63 72.75 7~. 92 ~.45 
' 
,-., 
~ 1990 54.26 29.69 a3.95 84.69 0 

r 1991 54.96 14.15 79.21 83.38 1.11 

~. Fonte : Elaboracao a partir dos Balancos Hunicipais 
~ 
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1980 

1981 

1981 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 

1991 

Fonte : 

TABElA 8 

COHPORTAHEHTO DOS ITENS Dc RECEITA 
FPH, ICH, PROPRIA e TOTAl 
Va1ores reais recebidos pelo Junicipio 
Indices · ano base 1980 .:: 100 

FPH ICH PROPRIA lO TAl 

100 100 10! 100 

117 2 87 8 89 5 90.6 

105.4 64.3 180.4 B4.5 

81.1 50 1 53.6 57.9 

91.8 46 4 :)(. 4 58.3 

151.2 ,, 43.6 75.4 81.7 

302 4 75.2 StS .i 157.7 

159 s 74.5 59.3 104.5 

939 39.8 14.1 53.3 

73 1 39.1 48 8 48.1 

211.5 88.9 68.8 111 8 

167 1 su 56.5 841 

Elaboracao a partir dos Balancos Hunicipais 
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o 
o 
(JI 

o 
o TABElA 9 

o 
o COHF·ORTAHENTO DA RECEITA TRIBUTARIA 

Indices : ano base 1980 = 100 

o 
o JOTAl IPTU ISS I m IVVC 

o i980 iii iii iii 

c 
o 1981 85.2 85.6 73 i 

c 1982 61.5 67.9 75.2 

o 
1983 

~ 
31.4 38.4 49 .a 

~ 

~ i984 24.1 1i 2 461 
~ 

~ 

1985 18.7 iU 34.8 
~. 

~ 

~ ,, 1986 37.1 25.7 74 9 

~. 

i987 1~.8 iL3 20.1 
~ 

i988 7.7 1.1 6.9 

~. i989 16.1 1 i 8 1 100 100 
~ 

1990 36.3 17. i 24.6 i30. 7 165.4 

i99i 58.3 39 i 47.8 156 1 212 9 
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TABELA 9 (con t. 

IX. P. POL!C!A IX. SERV!COS 

!980 !00 !00 

!98! 68.1 107.7 

1982 50.8 65 5 

1983 !7 9 32.9 

!984 1U 36.1 

1985 !1 1 30.4 

!986 18.1 58.! 

198.7 6.4 33.6 

!988 ! 9 23.6 

1939 ! 3 4 ! 

!990 2.3 7. 1 

1991 !0.4 49.1 

Fonte _ Elaboracao a padir dof- Balancos Hunicipais 

PATR!HDN!Al COBR. D!V!D. 
Ct.OUTRAS Al! VA 

!00 

100 48.2 

418 5 62.9 

176 i 41 2 

287.5 !7 .1 

6!8 5 9 9 

~·19 1 !9 3 

436 6 !0.1 

!60 7 1 9 

449 3 1 8 

461.1 8 1 

6U 1 4 



~ 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
(t 

o 
r 
~ 

c 
r 
~ 

r 
~ ,... 
' 
~ 

' 
r ,. 
r 

' 
~ 

' r. 

'· 
r 

' 
~ 

r 

' -
~ 

' 

TABELA !i 

COMPORTAMENTO DA ARRECADACAO DD l. REIWA E If'I 
lndices . ano base 198& = 109 

IR !P! IR • !P! 

!98i !00 !00 1!0 

198! !06.! !04 5 i05.B 

!981 115. i 112.5 !!44 

!983 !01.5 75.7 91.1 

!984 !05 .6 6!.5 B8.5 

!985 !!9 .a 74 1 !01.! 

1986 197 ? 133 .a !71.9 

1987 97 a 91 -~' 95.5 

!988 70.5 51 3 6.] 5 

1989 51 4 39.7 46.9 

!990 81.8 70.6 78.1 

Fonte : Arrrcadacao de Tributos Federais 
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TABELA 11 

COHPORTAHEHTO DAS TRANSFEREHCIAS AOS HUNICIPIOS 
Indicrs · ano basr 1980 = 100 

TOTAIS 

!HTERIOR HG 

1980 m 

1981 188.4 

1981 114.8 

1983 74 8 

1984 83.2 

1985 .• 114.6 

1986 135.8 

1987 133 6 

1988 73.8 

fontes : financas do Brasi l 
Anuario Economico Fiscal 

BRAS!l 

100 

187.3 

113.9 

79.6 

85.3 

118.1 

25f.1 

131.1 

73.< 

FPH - HG 

CAfiTAL 

100 

117 25 

111.5 

94.9 

104 4 

i;'i .8 

346 3 

INTERIOR 

110 

117.3 

114.8 

97 6 

109.6 

1ae 9 

372.1 
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TABELA 13 

COHPORTAHEKTO TRIBUTARIO HUKICIPAL 
Ind!CE'S : ano basr 19B0 = 100 

ItiTERIOR • HG 

!55 !l'TU 

1988 188 100 

1981 93.9 93.1 

,981 869 80.8 

1983 57 4 57.7 

1984 55.8 56.7 

1985 69.3 51.7 

1986 149 7 91.6 

1987 92.7 39.7 

1988 51.7 17.1 

Fonte · Financa3 do I!rasìl 

MINAS GmAIS 

REC. TOTAL REC TRIBUTARIA 

188 108 

9J.B 898 

101.9 81.4 

69.9 55. i 

79.1 53.4 

106 9 58 2 

116.1 1123 

125.7 57. B 

71.4 30.6 



-~ o 
o 
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o 
o 
(l TABELA 14 
(l 

(l 
RECE!TAS PUBLICAS POS - 193& 
X PIB E variacao anual da drrecadacao rEa l 

(l 

c IR lP! 
cl 
c 1989 4 71 1_48 

c 1990 4. 3i -11_8 2_36 -9_1 

c 
c 1991 2 Bl -3U L93 -17 5 

r 
~ 

r !55 IPTU IWC 
~ 

r 
~ 1989 lUi e 11 !04 
r 
~ 

r 1990 e 54 39 5 0.21 180 8 0 05 1' o 
' ' _, 

r 
8 51 U4 63 4 ~ 1991 -66 0.05 ~ 9 

r 
~ 

r 
~ 

r TOTAl OA UN!AO TUTAL hUN!CIPAL 
r_ 

1989 16_26 0_57 
r-
~ 

1998 18.95 1L4 9.86 44 2 

r 
~ 19H !Hl -27.5 696 11_6 
r 

Projecoes Proprias 

r Fonte . Contas Nauonais III6E 
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